
do Partido Comunista do Brasil 

Nexhmije Hoxha 
é condenada 

Depois de passar mais de um ano na 
.. 1eia, a viúva de Enver Hoxhaé condenada 
9 anos de prisão. Em sua defesa no 
bunal, Nexmije rebateu as falsas 
Jsações de desvio de verbas e abuso de 
der, afirmando que os verdadeiros 
)ti vos de seu julgamento são politicos e 
revanche por seu passado de luta pela 
Jsa do socialismo. 

PÁGINA9 

Perspectivas 
do Mercosul 

O professor uruguaio, Juan Algorta 
1, que leciona na Universidade Federal 
Rio Grande do Sul, faz uma análise da 

:mação do Mercosul, destacando que 
:nde Ii~ .oritariamente aos interesses do 
.perialismo norte-americano, com graves 
nseqüências para a economia e a situação 
s povos do Cone Sul. 

PÁGINAsóe 7 

OPCdoBeo 
Ajuste Fiscal 

O lider do PCdoB na Câmara Federal, 
do Rebelo, analisa o processo de votação 
Ajuste Fiscal, as manobras das forças 

nservadoras e a posição do PCdoB. 

PÁGINA3 

I 

81 

Assassino de Fonteles no banco dos réus 

o( 

Congresso da UNE 
marcado para junho 

O presidente da UNE, 
Lindbergh Farias, fala dos 
planos da entidade para 93. 
O Congresso será em junho. 

PÁGINA 10 

A Câmara dos Deputados 
! aprovou por maioria o projeto de 
; lei dos portos que vai agora para 
~ a sanção presidencial. O texto 
IL aprovado é uma verdadeira 

traição aos trabalhadores e à 
soberania nacional. A revolta 
entre os portuários de todo o país 
é grande. Eles estão em greve 
para que Itamar Franco vete o 
projeto da Câmara. 

PÁGINAS 

Juricondena 
• o assassino 

de Paulo Fonteles 

Depois de 16 horas, o Tribunal 
condenou a 21 anos de cadeia o 
assassino de Paulo Fonteles. 
Justiça ainda que tardia, 
emocionou os presentes ao 
julgamento. A condenação é um 
fato inédito diante da grande lista 
de assassinos impunes no campo. 
Reascende a chama da luta pela 
terra, colocada na ordem do dia 
com a votação na Câmara 
Federal do projeto que 
regulamenta a Refonna Agrária. 

PÁGINA4 

Pena de morte, falsa saída à violência 
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Privatização é justa? 
A privatização é um meio retattlatário 

à igyaldade de tod~ os q>erários. 
E óbvio que todos desejam ter um re­

tomo justo pelo seu trabalho, isto já faz 
parte da humanidade por natureza, e nós 
que tem~ a idéia de igualdade mais de­
senvolvida, temos como dever despertar 
e cooscientizar os que tem seus direit~ 
abafad~, devido a coostrução do siste­
ma ter como base a exploração do homem 
pelqhomem. 

E óbvio também que só cooseguire­
m~ a igualdade tão desejada com a des­
truição desse sistema agonizante e com a 
coostrução de outro em que a cl~ q>e­
rária esteja dominando. E não é o que vai 
acontecer com o processo de privatização 
da CSN e de outras estatais, pois men~ 
da metade das ações será disponível a~ 
operári~ e mais da metade das ações se­
rá disponível à cl~ dominante (esta é 
uma das injustiças que os operári~ sofrem 
com o processo de privatização), é isso 
o que vai acontecer com o total das ações 
da CSN e de outras estatais. É esta divi­
são justa a~ olh~ do sistema que querem 
n~ fazer engolir. Alin Go .... 1 e n~ves 

Volta Redonda - RJ 

Não à pena de morte 
A nação está envolta no clima criado 

em tomo da pena de morte; os mei~ de 
comunicação, especialmente a Rede Glo­
bo, tem concorrido para esta situação. 

A população sem maior conhecimen­
to de causa, busca a pena de morte, co­
mo remédio para a questão da violência. 
Podemos afirmar que a maior das violên­
cias contra o povo, é o não cumprimento 
da Constituição Federal, principalmente 
no que tange ao salário mínimo, "que es­
te deve atender as necessidades básicas 
da família ... ". 

Acredito que com adoção de medidas 
que venham minimizar a grave situação 
social, certamente o Governo estará con­
tribuindo para a diminuição da violência. 
Se existir uma política salarial e social 
que possibilite ao cidadão comum, empre­
go, alimentação, moradia, saúde, educa­
ção, lazer, vestuário, dificilmente este en­
veredará pelo caminho da delinqüência. 

Augusto Vulcão 
Belém- PA 

•u • • • • .. 

CARTAS 

Memorável reunião 
O Presidente da República, Itamar 

Franco, enviou telegrama ao presiden­
te do PCdoB, Jáío Amazonas, agrade­
cendo sua participação na reunião dos 
partidos em BrasOia. Diz o telegrama: 

"Sua presença desprendida e leal, a 
sua participação efetiva e patriótica na 
memorável reunião do dia 8 no Palácio 
da Alvorada e o testemunho eloqüente 

Sai na marra 
Pelo oitavo ano consecutivo, o Bloco 

Carnavalesco Sai Na Marra vai sair. Na 
marra. O desfile será no domingo de car­
naval, às 4 da tarde, partindo da barraca 
do Bloco, que fica na Praça da Preguiça, 
em O linda, em direção às ladeiras históri­
cas da cidade. 

Professores, profiSSionais liberais, jor­
nalistas, publicitári~, sindicalistas, estu­
dantes, políticos, formam este Bloco que 
é, sem dúvida, o mais politizado do cama­
vai pernambucano. 

Sempre criticando o momento políti­
co, este ano o Sai Na Marra preparou 
uma camisa sui generis com estamparia 
que retrata ~ caras-pintadas e que pergun­
ta: Saiu ou não saiu? No caso, o Bloco e 
o Collor. 

Fica o convite para ~ leitores da Clas­
se caírem no passo, do frevo e do maraca­
tu, do Bloco Sai Na Marra. 

Aproveito para enviar uma reprodução, 
em preto e branco, da camisa e pedir uma 
notinha no jomal! Um forte abraço, 

Guido Bianchl 
Recife- PE 

Novas assinaturas 
Chegam a 800 as novas assinaturas 

efetuadas na fase inicial da campanha 
Rogério Lustosa. São Paulo e Rio Gran­
de do Sul foram os campeões de iniciati­
vas. A cidade de Caxias do Sul - RS fez 
mais de 70 assinaturas, elevando o total 
do estado para cerca de 300 assinaturas. 
São Paulo ultrapassou a casa dos 300 e 
promete mais. Rio de Janeiro e Minas 
Gerais se esforçam para atingir sua me­
ta. E no nordeste, o Ceará continua na 
frente. 

Os dados revelam que houve um maior 
empenho nos estados do centro-sul, os 
do nordeste tomaram algumas iniciativas, 
enquanto no norte, a apatia ficou eviden­
te, com exceção para o Acre que conse­
guiu se aproximar da meta. Muitas reser­
vas, portanto, podem ainda ser explora­
das no sentido de ampliar a rede de assi­
nantes, que é fundamental sobretudo pa­
ra os estados mais longínqüos. 

Da parte da administração, vem se fa­
zendo um esforço para enviar as assinatu­
ras já na sexta-feita e procurando o meio 
mais rápido de entrega do correio. É im­
portante que os assinantes informem so­
bre qualquer irregularidade no recebimen­
to do jornal, para que seja rapidamente 
corrigida. 

de tudo o que podemos realizar juntos 
quando ronjugamos nossas forças para 
o objetivo comum e os nossos pensa­
mentos para os destinos e anseios do 
pais. Agradeço a colaboração que espe­
ro permanente de Vossa Excel~ e 
de todos os integrantes desse partido. n 

Cordialmente, 
«tamar Franco 

Rogério Sampaio 
expõe ouro na Praça 
Diz a música "que todo o artista tem de 
ir aonde o povo está." 
E nossa estrela solitária de 
Barcelona Rogério Sampaio não deixou 
por menos: debaixo de um escaldante 
sol carioca, na Cinelandia 
- tradicional reduto democrático 
do Rio de Janeiro, o judoca, 
no último dia 22,101 
deu uma amostrinha para 
os populares do que é capaz 
de fazer na quadra. 

O fato merece registro exatamente 
porque as atuais condições do esporte 
no pafs são cada vez mais precárias, 
forçando nossos atletas à mendigar 
n~ empresas estrangeiras custeio para 
a prática desportiva. 
E, considero que esta seja uma 
reflexão que devemos fazer sobre nossa 
própria influência dentro do ramo 
esportivo e cultural, exatamente para 
desmistificar a idéia de que esporte 
é coisa pra rico e que cultura não é 
coisa pra povão. 

Sugiro que se repense em um Seminário, 
como já aconteceu anteriormente, 
para discutirmos estes tem~, 
uma vez que ~ condições atuais 
com o governo Itamar Franoo 
são propícias para levantarmos 
a bandeira da Cultura e Lazer, 
resgatando importantes órgãos extintos 
pelo famigerado Collor. 

Geovani Machado - Silêncio 
Canoas- RS 

Nome -------------

Endereço 

Bairro 

Cidade------- Estado ---

CEP ----Telefone _____ _ 

Profissão 

DÇlta _/_/_ 

Assinatura anual: Cr$ 400.000.00 
Assinatura semestral: Cr$ 200.000.00 
Assinatura trimestral : Cr$ I 00.000.00 
Assinatura anual de apoio: Cr$ 800.000.00 
Assinatura semestral de apoio: Cr$ 400.000.00 

Assinatura trimestral de apoio: Cr$ 200.000.00 

Preencha e envie hoje mesmo este talão para o Serviço 
de Assinaturas de A Classe Operária. Coloque junto 
um cheque em nome da Empresa Jornalistica 

A Classe Operária Ltda. Nosso endereço é : Rua 
Adoniram Barbosa, 53- Bela Vista, São Paulo-SP. 
Fone: (OI I) 34-4140. Fax (OI I) 36-0412. 
CEP: 01318-020 
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SedH Regional• do PCdoB 
ACRE - Rio Branco - R Rio Grande do 
Sul, 65 - (068) 224·7329 - ALAGOAS -
Maceió - Ladeira do Brito, 72 - Centro -
(082) 221-4634/221·4728 - AMAZONAS 
- Manaus- R. Luiz Antony, 762 - Centro 
- (092) 233-n17 - AMAPÁ - Macapá -
Av. Fellclano Coelho, 882 - Bairro do 
Trem (096) 223-4046 - BAHIA - Salvador 
- R. Senador Costa Pinto, 64 - Centro -
(071) 321-6420/321-6622- CEARÁ- For­
taleza - R São Paulo, 1.037 - Centro -
(085) 221-4090- DISTRITO FEDERAL­
BrasOia - HIGS 704, Bloco G, Casa 67 -
(061) 225-8202/225-3933 - ESPIRITO 
SANTO- VItória- R. Prof. Baltazar, 152 
-Centro- (027) 222-8162- GOIÁS- GoiA­
nla - Av. Anhanguera, 3599 - Ed. São 
Lufs - 3° andar - Centro - (062) 223-5571 
- MARANHÃO • Sio Luiz - R. VIana Vez, 
110- Centro- MINAS GERAIS- Belo Ho­
rizonte - R. Padre Belchior, 285 - Centro 
• (031) 273-1519 - MATO GROSSO DO 
SUL- Campo Grande- Rua 13 de Maio, 
3.853 - Casa 1 - Centro - CEP 79100 -
(067) 721-1390- MATO GROSSO- Cuia­
bá - R Comandante Costa, 548 - Centro 
- (085) 321-5095 - PARÁ - Belém - R 3 
de Maio, 1.834- Centro- (091) 229-5200 
- PARAIBA- Joio Pessoa- R Pedro 11, 
932- Centro - (083) 221-8325 - PERNAM­
BUCO - Recife - R Afonso Pena, 233 -
Boa VIsta- (081) 231-2038- PIAUI- Tere­
zlna - R Desembargador Freitas, 1.216 
- Centro - (086) 221-1162 - PARANÁ -
Curitiba - R. André de Barros, 26, casa 
6- Centro- (041) 252-3983- RIO DE JA­
NEIRO- Rio de Janeiro- R 13 de Maio, 
33 - 16° andar - Conj. 1601 - Centro -
(021) 240-5286/220-1388 - RIO GRAN­
DE DO NORTE - Natal - Praça Kennedy 
- R. Vaz Goclln, 86 - Centro - (084) 
222-8323 - RONDÓNIA - Porto Velho -
R Tenrelro Aranha, 2. 122 - Centro - (069) 
222-4242 - RORAIMA - Boa VIsta - Ave­
nida Capltio Júlio Bezerra, 953- São Fran­
cisco - (095) 224·1870 - RIO GRANDE 
DO SUL- Porto Alegre- R. Dr. Vale, 142 
-Floresta- (051) 228-5152- SANTA CA­
TARINA- Florianópolis- Avenida Mauro 
Ramos, 475- Centro- (0482) 24-1927-
SERGIPE - Aracaju - R Lagarto, 890 -
Cen1ro - (079) 224-8664 - SÃO PAULO -
Sio Paulo- R. Condessa de Si o Joaquim, 
272 - Uberdade- (011) 2n-3322 -TO­
CANTINS- Gurupl- Avenida Goiás, 1962b 
-Centro. 
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Revisão não 
pode ser irrestrita 

HAROLDO LIMA 
Deplllado Federal do PCdoB-BA 

Sente-se que uma opinião vai sendo 
construída pouco apouco junto ao povo bra­
sileiro - a de que a Constituição, há pouco 
promulgada, será toda revista a partir de 
setembro deste ano pelo atual Congresso 
Nocional,q~funcionaráccmosefosseCons­
tituinte. Apóia-se, essa argumentação, em 
supostadeterminaçãocontidano Art. 3° das 
Disposições Transitórias da Constituição, 
ondeselêque: "Arevisãoconstitucionalserá 
realizadaapóscincoanos,contadosdapro­
mulgaçãodaConstituição, pelo votodamai­
oria absoluta dos rrembros do Congresso 
Nocional, em sessão unicameral". 

Ograveengodopolíticoquesepretende 
aplicar interpreta de forma absolutamente 
arbitrária e iSolada esse citado Art. 3° Senão 
vejamos. 

Não considerando resolvida, em ter­
mos definitivos, as questões da forma e do 
sistema de governo do país, a Constituição 
previu, no seu Art. 2:' que "No dia 7 de 
setembro de 1993 oeleitom;Iodefinirá, atra­
vés de plebiscito, a forma e o sistema de 
govemoquedevemvigorarnoPaís".Eviden­
tementequeoresultadodoplebiscitodeve:ria 
levara modificação na Constituição, no que 
diz respeito àquilo sobre o que o povo foi 
consultado -forma e sistema de governo. É 
assim que, ao artigo segundo, que prevê o 
plebiscito, segue-se o terceiro, quedefme o 
prazo para a revisão constitucional 
subsequente ao plebiscito. Note-se que o 
textonãofalade umarevisãoconstitucional 
que ocorreria dentro de cinco anos, mas 
especifica a revisão constitucional, aquela 
bemcaracteri.zada,quesetornaránecessária 
após o plebiscito. 

Politicamenteoconse:rvadc:rismo bra­
sileiroqueraproveitar-sedessanuancepara 
investir 
contra o texto 
constitucio­
nal em seu 
conjunto, 
golpeando 
especial­
mente algu­
mas impor­
tantes con­
quistas ins­
critas nos ca-

Os que defendem a 
ampla e irrestrita 

revisão acham que a 
Cosntituição está 
eivada de direitos 
dos trabalJuJdores 

pítulosrelalivos aos direitos sociais e à ordem 
econômica. Os que defendem a ampla e 
irrestrita revisão acham que a Constituição 
estáeivaladedireitosdetrabalhadoresede 
mecanismos de defesa nacional. 

AcorrelaçãodeforçasnaConstituinte 
nãoerafavorável~forçasprogressistas.Mas 

permitiu alianças que viabilizaram as con­
quistas conhecidas, sempre contra o antigo 
"centrão". O atual Congresso - que não foi 
eleitoparafuncionarcomoconstituinte,mas 
para fazer uma revisão determinada - tem 
umacomposiçãomaisdesfavorável~forças 

progressistas. Ceifaria, se pudesse, direitos 
sociais importantes e eliminaria fronteiras 
da soberania. 

A batalha em apreço será travada no 
segundo semestre.Necessáriosefazporém 
que, desde já, sobretudo os setores mais 
concientes, sejam ale:rtOOos contra essa 
solerte ameaça anti-democrática. 

OpiNiÃo 

Símbolo da luta 
por reforma agrária 

Ncondenação do assassino 
de Paulo Fonteles a 21 
anos de prisão reascendeu 

chama da esperança 
de justiça para os camponeses 
brasileiros. Por sua luta incan­
sável em defesa dos posseiros, 
Fonteles virou símbolo da lu­
ta por reforma agrária. A con­
denação de seu assassino re­
presenta uma vitória para os 
injustiçados do campo brasi­
leiro. E um exemplo que ate­
moriza os inúmeros assassi­
nos de posseiros e os mandan­
tes que ainda se encontram 
acobertados pelo poder da gra­
na, mas começam a sentir o 
cheiro do perigo batendo à 
sua porta. 

ão é à toa que predomi­
a a situação da impuni­
ade para os poderosos 

no campo, enquanto rei­
na a miséria e a fome para 
aqueles que não possuem nem 
um pequeno pedaço de terra 
para garantir a sua sobrevivên­
cia, e ainda têm de enfrentar 
a truculência dos grileiros. 

Assassinos de defensores 
da causa da reforma agrária 
começam a ser punidos. Mas, 
a defesa dos grandes latifun­
diários e de seus interesses 
continua sendo uma questão 
vital para as forças conserva­
doras. Foi o que ficou eviden­
ciado no último dia 27, quan­
do foi aprovado na Câmara 
dos Deputados, o projeto que 
regulamenta os artigos da 
Constituição sobre reforma 
agrária. 

Na questão mais polêmica, 
relativa às prioridades para 

desapropriação, as forças pro­
gressistas foram derrotadas. 
Segundo o texto aprovado, te­
rão que ser desapropriadas 
em primeiro lugar as fazendas 
que apresentarem menor grau 
de utilização da terra. O mais 

. grave é que o critério será 
aplicado a nível nacional. O 
governo, por exemplo, não 
poderá desapropriar uma fa­
zenda que tenha 50% de suas 
terras ociosas, enquanto hou­
ver no país propriedades com 
grau de ociosidade maior. Is­
so significa dizer, que vai le­
var muito tempo para que ha­
ja alguma distribuição de ter­
ra no centro-sul do país, uma 
vez que a maior concentração 
de terras não aproveitadas 
ocorre no norte. 

Como se vê, mesmo esta 
regulamentação, que está lon­
ge de significar a realização 
de uma reforma agrária, en­
contra resistência dos latifun­
diários, que fazem de tudo 
para preservar seus interesses, 
defendidos a ferro e fogo. 

E
quanto isso, continuará 

candente o problema da 
3lta de terra para os cam­

poneses. Problema que 
não será facilmente resolvido, 
porque coloca em jogo gran­
des interesses econômicos de 
setores das classes dominan­
tes. Nesse sentido, continua 
mais atual do que nunca a 
bandeira de luta de Paulo Fon­
teles e de muitos outros assas­
sinados por defenderem os in­
teresses dos despossuídos e 
por terem ousado desafiar o 
poder do latifúndio. 

1/2 dE 199, ~ 

OPCdoBeo 
ajuste fiscal 

ALDO REBELO 
Uder do PCdoB na Câmara Federal 
O debate político nacional esteve 

voltado nos últimos dias para o tema do 
A jus te Fiscal, finalmente votado na Câmara 
dos Deputados. Diante da importância do 
assunto, a bancada do PCdoB elaborou uma 
série de documentos dandocontadaposição 
partidária e oferecendo sugestões e críticas 
sobre a questão. 

O PCdoB votou pela criação do IPMF­
Imposto Provisório sobre movimentação 
Financeira, por reconhecer a necessidade e 
urgência da recuperação da capacidade 
arrecadadora do Estado e para impedir que 
uma derrota frontal do governonessemomento 
deixasse o Presidente Itamar Franco 
enfraquecido diante das forças conservadoras, 
principalmente frente a eventualidade dessas 
mesmas fotças conquistarem a Presidência 
da Câmara dos Deputados. 

AindanocasodoiPMF,destaque-seque 
38% da arrecadação destinar-se-a às àreas 
sociais (habitação e educação) e que os 
trabalhadores que ganham até 10 salários 
mínimos tiveram agarantiade, compensações, 
como por exemplo a redução da contribuição 
à Presidência. 

O PR-eoPDS votaramcontraaproposta 
masforamamplamentederrotados. Só quando 
aposiçãodogovemocoincidiucomosinstintos 
básicos neolibexais dos dois partidos conserva­
dores resolveram apoiar. E ocorreu justa-

mente em um dos 
-'-------- ítens destacados 

OPFLeoPDS 
votaram contra a 

proposta mas 
foram 

derrotados. Só 
apoiaram 
qumuioa 

posição do 
governo 

coincidiu com 
seus instintos 
neoliberais 

pela bancada do 
PCdoB, onde o 
governo tenta 
estender~ empresas 
estatais os mesmos 
institutos de falência 
e de concordatas das 
emresas privadas. 
Neste caso Itamar 
repete o que já havia 
tentado Collor. O 
PCdoB, autor deste 
destaque, votou con­
tra, ao lado do PT, 

--------- PSB,ePDT,alémde 
deputados de vários 

outros partidos, embora em número reduzido. 
Infelizmente, neste, caso o governo venceu 
ao lado do PDS e PR-, derrubando o princípio 
constitucional de que criar, manter ou fechar 
empresas estatais deve ser apenas uma decisão 
de governo. 

Valeapenaaindadenunciarquetambém 
caiu em Plenário a proposta do governo de 
corrigir distinções da lei n°. 8.200 que 
privilegiavam as empresas, principalmente 
instituições financeiras, no recolhimento do 
imposto de renda. Mais uma vez PDS e PFL 
votaram com os banqueiros, quando uma perda 
de receita anual para o governo de três, cinco 
bilhões de dólares. 

Na verdade nem se pode falar 
rigorosamente da aprovação de um Ajuste 
Fiscal. Pode-se dizer que questão fiscal no 
Brasil padece de graves defonnações. Para se 
ter uma idéia da gravidade dessa situação, 
basta se dizer que no ano passado, pela 
primeira vez o IR da fonte dos assalariados 
ultrapassou o das empresas. A crise fiscal no 
Brasil não terá solução profunda e duradoura 
enquanto não se inverter alógicadatributação 
que hoje atinge mais o salário que o capital; 
enquanto não se recuperar a capacidade 
arrecadadora do Estado e não estancar a 
sangria ocasionada pelo pagamento dejuros 
explosivos da dívida pública. 
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A luta de Paulo 
Fonteles ·continua 

SOCORRO GOMES 
Deputada Federal pelo PCdoB - Pará 

A Deputada SocoiTO Gomes, do PCdoB 
• Pará, pronunciou-se em 20 de janeiro 
de 1993, no pequeno expediente da Câma­
ra dos Deputados sobre o julgamento de 
Paulo Fonteles: 

"Em 11 de junho de 1987 a mão armada 
do latifúndio no Pará ceifou a vida de Pau­
lo Cézar Fonteles de lima, destacado luta­
dor em defesa da democracia e da reforma 
agrária. 

Paulo Fonteles, destacado militante do 
PCdoB, foi um marco da resistência ao arbí­
trio, incansável defensor das causas dos pos­
seiros do Sul do Pará e o primeiro advoga­
do a abraçar esta luta com firmeza e dedica­
ção, desafiando a truculência dos fazendei­
ros, fato que o tomou odiado pelos latifun­
diários, porém muito querido pelos campone-
ses. · 

Mesmo sendo ameaçado de morte, o ad­
vogado Paulo Fonteles não se intimidou. 
Continuou sua luta em favor dos posseiros 
e em defesa da justiça no campo. Quando 
foi assassinado, tinha em suas mãos a defe­
sa de trabalhadores que ele representaria no 
Tribunal. 

Esse bárbaro crime, praticado por James 
Vita Lopes e seu patrão, Joaquim Fonseca, 
grande latifundiário, tem agora o seu desfe­
cho na Justiça do Estado do Pará. A covar­
dia e a violência são as características predo­
minantes dos crimes ocorridos no campo bra­
sileiro, em particular no Estado do Pará. A 
impunidade é o principal estímulo à conti­
nuidade de tais crimes, que transformam-se 
em um verdadeiro extermínio, muitas vezes 
com cobertura de policiais e de delegados, 
que se constituem em um braço armado do 
latifúndio, e que tem vitima-
do sindicalistas, trabalhado-
res e advogados, e todos 
os que se levantam em defe­
sa dos camponeses e dos 
oprimidos. Outra caracterís­
tica desses crimes é a pré­
via divulgação, pelos fazen­
deiros, de listas de pessoas 
marcadas para morrer. 

Somente na Região Nor-

De 64 a 91 
foram 

registrados 
1.630 

assassinatos. 

te, em 1990, houve 21 assassinatos de pesso­
as ligadas à luta pela posse da terra De 
1964 a 1991 foram registrados 1.630 assassi­
natos no campo brasileiro. Desse total, ape­
nas 24 julgamentos e 12 condenações. 

O jornal "0 liberal", em sua edição de 
18/01/93, em matéria sobre o julgamento 
do assassino de Paulo Fonteles, diz: "No de­
poimento que prestará no dia de seu julga­
mento à juíza presidente do Júri, James Vi­
ta Lopes vai dizer que não teve qualquer 
participação no assassinato do deputado Pau­
lo Fonteles ... " 

O povo do Pará, os trabalhadores rurais, 
os democratas e todos os defensores da Jus­
tiça e da liberdade estão atentos às mano­
bras que possam vir tumultuar o processo e 
tornar esto mais um caso insolúvel de cri­
me praticado por latifundiários. 

· A Contag, as Federações de Trabalhado­
res Rurais, os Sindicatos de Trabalhadores 
Rurais do Estado do Pará, e toda a socieda­
de organizada se mobilizam para garantir 
que autores e mandantes da morte de Paulo 
Fonieles sejam exemplarmente punidos, abrin­
do caminho para que sejam condenados os 
responsáveis por outras mortes, como por 
exemplo a do ~residente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Rio Maria, Expedi­
to Ribeiro de Souza, a de João Canuto e de 
tantos outros lutadores pelo fim da violência 
no campo, vitimados por latifundiários e pis­
toleiros, que andam pelas ruas livremente, 
como se nada tivesse acontecido. Este mo­
mento é de grande importância para todos 
os que defendem a reforma agrária, o respei­
to às leis e a credibilidade na Jmtiça." 

NAcioNAl 

A ClAssE 
OpERÁRiA 

Justiça mesmo que tardia 
JORGE FARIAS 

Do Pará 

E
ste foi o lema usado na campanha 
que levou ao banco dos rém um 
dos assassinos do ex-deputado 
Paulo Fonteles, morto com três 

balas, disparadas por pistoleiros a sol­
do do grande latifúndio, no dia 11/06/87, 
no município vizinho de Ananindeua 
(PA), distando 13 km de Belém. 

O julgamento de James Sylvio de 
Vi ta Lopes, o famoso "Capitão James", 
foi presidido pela juíza da 11 Vara e 
diretora do Fórum da Comarca de Ana­
nindeua, Maria Soares Palheta, de 46 
anos, que após realizar o sorteio dos 
sete membros do Tribunal do Juri Po­
pular (composto de 4 mulheres e três 
homens), leu cerca de uma dezena de 
telegramas, endereçados por várias en­
tidades e personalidades locais e inter­
nacionais, dentre elas a Anistia Interna­
cional e a CUT pedindo Justiça. 

Enterro de Fonteles: protesto contra latifúndio 

Iniciado às 10 horas da manhã do 
dia 22 de janeiro, o julgamento teve 
lugar no ginásio de Esporte da vila 
de M.arituba, município de Ananindeua, 
cerca de dois"km do local onde o de­
fensor da Reforma Agrária e dirigen­
te do PCdoB, foi assassinado. Compa­
receram ao local centenas de lideran­
ças populares: sindicais, comunitárias, 
além de parlamentares, como o deputa­
do federal Haroldo lima, PCdoB(BA), 
Socorro Gomes, PCdoB(P A) e Valdir 
Ganzer, PT(P A) e a ex-deputada Ra­
quel Capiberibe, do Amapá. A Assem­
bléia Legislativa do Pará, enviou uma 
comissão de deputados, composta, en­
tre outros, por Newton Miranda, do 
PCdoB e José Priante, PMDB. Tam­
bém esteve presente a dirigente comu­
nista Elza Monerat. 

A sessão de julgamento durou mais 
de 16 horas, encerrando-se às 4,30 ho­
ras, do dia 23 de janeiro, com a leitu­
ra da sentença que condenou Vita Lo­
pes, a 21 (vinte e um) anos de prisão. 
Dona Cordolina, mãe de Paulo Ponte­
Ies, apesar da idade avançada, acompa­
nhou todo o julgamento. Quando a Juí­
za Maria Soares Palheta leu a senten­
ça condenatória de Vi ta Lopes, a plená­
ria do julgamento explodiu de alegria 
e emoção. Tendo à frente os familia-

res do advogado dos posseira. e a mi­
litância do PCdoB e de outros partidos, 
a palavra de ordem que ecoou foi" "Pau­
lo Fonteles, a luta continua" e "Puni­
ção, punição, assassino na prisão". 

A condenação de James Vita Lopes 
é um marco importante na luta contra 
o latifúndio no Pará, já que esta é a 
primeira vez que um agente do latifún­
dio e da pistolagem é levado ao ban­
co dos rém, neste Estado. 

A acusação do criminoso esteve 
por conta do Promotor de Justiça, Qo­
donir Assis Araújo, de 40 anos, auxi­
liado pelo advogado, Márcio Tomaz 
Bastos, que à época do assassinato de 
Fonteles, era o presidente do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil e Egídio Sales Filho, este vice­
presidente da OAB-Pará. A assistência 
de acmação foi composta ainda, pelo 
advogado Jorge Farias, membro do 
PCdoB e integrante da Comissão de 
Direitos Humanos da OAB, seção do 
Estado do Pará. 

A acusação fez um relato importan­
te sobre a vida de Paulo Fonteles, de 
sua dedicação aos interesses do povo, 
da perseguição que sofreu durante o 
regime militar, das ameaças de que 
foi alvo por parte da. poderosos e fi­
nalmente o preço que pagou, com sua 
própria vida, sem abdicar de suas idéias. 
Por outro lado, também, a acmação 

fez um relato sobre a vida do réu. 
Mercenário, agente do DOI-CODI, ban­
dido, "Rambo brasileiro", agenciador 
de pistoleiros, foram alguns adjetivos 
usados e provados contra Vita Lopes 
e que serviram para convencer os jura­
dos a condená-lo. 

O advogado de defesa de Vita Lo­
pes, inconformado com o resultado, 
afirmou no final do julgamento, que 
vai recorrer do resultado. Por isso é 
importante a continuação desta batalha, 
já que ainda existem doiS pistoleiros, 
que estão foragidos, AntOnio Pereira 

· Sobrinho e Osvaldo R. Pereira, além, 
é claro, dos mandantes que a polícia 
não indiciou, apesar dos indícios con­
tra o latifundiário Joaquim Fonseca, 
proprietário da maior empresa de trans­
porte fluvial do Norte e Nordeste do 
Brasil, Jonasa. 

O presidente do PCdoB, João Ama­
zonas, enviou telegrama à mãe de Pau­
lo, Cordolina Fonteles e familla, onde 
afirma: "A jmtiça tarda mas um dia 
acontece. A condenação do facínora 
assassino de Paulo Fonteles é vitória 
de luta camponesa e popular. O nome 
do saudoso camarada Paulo Fonteles 
ficará gravado na memória do povo 
brasileiro, como símbolo de luta pela 
terra e pela liberdade, contra os crimes 
dos latifundiários e pelo fim da impu­
nidade." · 

Símbolo da reforma agrária 
Paulo CéSar Fonteles de lima, para­

ense de Belém, nasceu em 11 de feverei­
ro de 1949. 

Em 1970, Paulo Fonteles recebeu a 
tarefa de organizar o movimento estu­
dantil em Brasflia e para ld se mudou, 
participando ativamente das lutas dos 
estudantes. Por essa atividade, em 6 de 
outubro de 1971, foi preso pelo famige­
rado IXJI-CODI, sofrendo as mais bdr­
baras torturas. 

Ao sair da prisão, Fonteles jd milita­
va 1W Partido Comunista do BrasiL 

Em agosto de 1977, jd formado em 
Direito, juntamente com inúmeros demo­
cratas, participa da organiZIJfão da So­
ciedade Paraense de Defesa dos Direi­
tos Humanos - SPDDH, sendo eleito seu 
Primeiro Presidente, em cuja gestão fim­
da e dirige o jornal "Resisthzcia". 

Contratado advogado pela CPT- Co­
missão Pastoral da Te"a, desenvolve 
intenso trabalho em defesa dos possei­
ros do Sul do Parti 

Em 1979, integra a Direção Regio­
nal do PCdoB - Pard, então na e/andes-

Paulo Fonteles 
tinidode, fimfão que exerceu até sua 
morte. Em julho de 1981, com o 
apoio de sindicalistas e setores pro­
gressistas e democratas paraenses, 
Fonteks é eleito deputado estaduaL 

Considerado o deputado dos pos­
seiros, era respeitado até por seus 
adversdrios mais fe"enJws, pela fir­
meza com que defendia seus ideiJis. 

Em 1984, juntamente com diver-

sos amigos funda o Centro de Estu­
dos e Apoio ao Trabalhador Rural -
CEATRU. 

Paulo Fonteles se destacou 1UJ de­
fesa da Reforma Agrdria, transfor­
mando-se em súnbolo da luta pela 
te"a no Pard e no BrasiL A reação 
não suportava assistir a contribuição 
deste ardoroso combatente do povo, 
e nos dias de votação do projeto de 
Reforma Agrdria na Constituinte, de 
forma covarde, fria e traiçoeira o as­
sassinaram em 11 de junho, quando 
viajava no o/feio da profissão. 

Sua morte causou imensa como­
ção por todo o BrasiL Seu corpo foi 
velado na Assembléia Legislativa do 
Estado por milhares de amigos e com­
panheiros. Seu ente"o se transfor­
mou num brado de protesto contra 
os forças do latiftmdio, e contra a 
UDR e seus apaniguados, através 
de uma imensa passeata que atraves­
sou a cidade de Belém com manifesta­
ções de revolta e solidariedade da 
popu/.al;ão. 
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LEI DOS PORTOS 

NAcioNAl 

Atentado à soberania naciohal 
DILERMANDO TONI 

Noite da última quarta-feim, 27 
e janeiro, vai entrar para a his­
ória como a noite da tmição. 
oi nessa ocasião que a Câma­

ra dos Deputados, pela maioria de 
seus membros, aprovou a "moderni­
zação" dos portos brasileiros, uma 
monstruosidade contra a soberania 
nacional e os direitos tão duramente 
conquistados pelos portuários. 

O fundo da questão vem do fato 
de que o modelo de capitalismo de­
pendente exige que o Brasil exporte 
mais e mais mercadorias a fim de 
pagar a dívida externa que já ultra­
passa os 123 bilhões de dólares. Na­
da menos que 95% do comércio ex­
temo brasileiro passa pelos portos. 
Daí a necessidade de que os grandes 
monopólios controlem diretamente 
toda essa lucrativa atividade. 

O projeto que a Câmara acaba 
de aprovar vem do período do gover­
no de Collor de Mello que, aliás, ten­
tou implantá-lo através de uma medi­
da provisória. A chamada moderniza­
ção dos portos é um dos pilares da 
"reforma estrutural" da economia 
de inspiração neolibernl, uma exigên­
cia de primeira grandeza dos armado­
res, dos exportadores, dos capitalis­
tas estrangeiros, do FMI e do Ban­
co Mundial que querem as mercado­
rias brasileiras mais baratas às custas 
da soberania nacional e dos direitos 
dos trabalhadores. 

Argumentos insustentáveis 

A principal argumentação das eli­
tes dominanteS é a de que o custo 
do embarque e do desembarque nos 
portos brasileiros é mais caro do que 
nos portos europeus e norte-america­
nos e que isso teria a sua origem 
no monopólio que os sindicatos de 
portuários exercem sobre a mão-de­
obra e numa administração obsoleta 
exercida pelo Estado. A essência do 
projeto ataca então o que se chama 
de monopólio da mão-de-obra e abre 
caminho para a privatização dos por­
tos, redefinindo o papel do Estado. 

Numa campanha de grande volu­
me, as elites mostraram números com-

parativos de custos, nos jornais e 
nas televisões. Montaram um podero­
síssimo lobby no Congresso chefia­
do pelo exportador de aço Gerdau. 

Porque toda essa propaganda não 
disse uma só palavra sobre os moti­
vos que levaram a que o Estado dei.: 
xasse de investir na recuperação e 
na compra de novos ~uipamentos 
para os portos apesar de estar duran­
te todo o tempo arrecadando impos­
tos dessa atividade? A verdade é que 
propositadamente os portos foram 
sucateados a fim de que fossem 
mais facilmente privatizado&. E mais 
que isso, porque não se mostra que 
um trab.alhador europeu ou norte-a­
mericano ganha na atividade portuá­
ria de 4 a 5 vezes mais que os brasi­
leiros. Porque os trabalhadores são 
apresentados como vilões e culpados 
dos altos custos portuários? 

Um grande retrocesso 

Muito se falou no monopólio dos 
sindicatos, que isso representaria 
um atentado à "modernidade". Mas 
segundo o projeto, o monopólio ago­
ra passa a ser dos patrões que temo 
controle absoluto sobre o Órgão Ges­
tor de Mão-de-Obra. A ele caberá 
fazer o registro de todos os trabalha­
dores portuários e fornecer a mão­
de-obra necessária. 

Muito se falou também nos inte­
resses corporativos dos portuários 
que estariam a prejudicar o serviço 
nos portos. Esse discurso foi feito 
com o único propósito de encobrir 
o interesse de classe da burguesia. 

Com o projeto-de-lei aprovado 
na Câmara está aberto o caminho 
para a privatização dos portos pois 
os terminais privativos que utilizam 
qualquer tipo de mão-de-obra pode­
mo operar com cargas de terceiros. 
A conseqüência disto é que os por­
tos sob o controle do Estado serão 
ainda mais sucateados e os trabalha­
dores das estatais perderão seus em­
pregos. Mas o projeto não dispensa 
totalmente a figura do Estado que 
deverá arcar, de agora por diante, 
com os custos dos serviços de drnga­
gem. Em outras palavras, ao Estado 

os ônus, aos empresários os lucros. 
O projeto embute ainda uma ma­

nobra destinada a dividir os portuá­
rios e abater seu ânimo de luta. Fa­
la de uma indenização média de 12 
mil dólares para os trabalhadore~ 
que entregarem as suas carteiras do 
sindicato pois é através dela que é 
feito o controle da mão-de-obra. 

A luta vai radicalizar 

Durante os quase dois anos que 
o projeto dito de modernização dos 
portos tramitou no Congresso Nacio­
nal aconteceu uma renhida luta entre 
interesses opostos. Os portuários re­
~ nada menos que 17 greves 
em defesa de suas conquistas. A es­
querda e particularmente o PCdoB 
ficaram ao lado dos portuários e dos 
interesses nacionais. Os deputados 
Aldo Rebelo e Jamil Murad estive­
ram várias vezes em Santos apoian­
do os trabalhadores em luta. O tom 
dissonante ficou por conta do deputa­
do Roberto Freire, líder do governo 
e presidente nacional do PPS que à 
última hora se postou ao lado do 
PFL e dos empresários. 

Em todas as assembléias e mani­
festações é grande a revolta dos tra­
balhadores. Numa dessas ocasiões, 
um portuário de Santos disse: "Quan­
do nós entramos para a estiva aossas 
vértebras se transformaram em ala­
vancas que não se dobram. 

O presidente da Federação dos 
Estivadores, Luiz Braga, promete 
que a resistência vai prosseguir até 
que o presidente Itamar Franco vete 

· o projeto de lei. 
O estado de espírito dos trabalha­

dores portuários pode ser percebido 
nas palavras de Osvaldo Pacheco, lí­
der histórico da categoria que foi de­
putado constituinte pelo PCdoBrasil 
em 1946: "O Congresso Nacional, 
o Judiciário, e mesmo Itamar Fran­
co só irão decidir a nosso favor se 
nós elevarmos nosso nível de consci­
ência e de ação ... as ruas de S~ 
vão se transformar num mar de gen­
te para barrar o neohõeralismo que 
quer privatizar os portos e jogar os 
trabalhadores na rua da amargura". 
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~~ttmrb 
Contrabando e dumping 

Depois de denunciar a empresa multina­
cional norte-americana Becton Dickison à 
Superintendência da Polícia Federal de São 
Paulo por prática de contrabando e dumping 
(comercialização de produtos abaixo de seu 

· preço de ~to e dos valores de mercado, 
com o objetivo de quebrar as concorrentes 
e, então, impor preços abusivos), o deputa­
do Jamil Mwad entrou com representação 
junto a vários órgãos contra a multinacional. 
O deputado solicitou a apuração de sonega­
ção fiscal, e contrabando; que seja efetuada 
uma devassa fiscal e contábil na empresa; e 
que seja impedida de participar de concorrên­
,cia para a Secretaria do Estado de São Pau­
lo enquanto durar esta prática. 

Escravidão química 
O deputado estadual da Paraíba, Simão Al­

meida (PCdoB) solicitou à Superintendência 
de Polícia Federal e ao Ministério da Justiça 
que investigue a utilização dJ Artane, um me­
dicamento alucinógeno que inibe a fome e o 
cansaço, por trabalhadores rurais de todo o 
Estado. A denúncia de que os trabalhadores 
eram forçados, pela~ fazendeiros, a ingerir o 
medicamento já havia sido feito pelo parlamen­
tar e uma investigação da Coordenadoria de 
Vigilância Sanitária do Estado comprovou a 
veracidade das denúncias. De acordo com Si­
mão, o relatório comprova a existência do co­
mércio clandestino do Artane e que o medica­
mento é utilizado em condições ilegais. Feito 
á base de atropina e escapolamina, o remédio 
atinge o sistema nervoso central, provocando 
alucinações e mudanças no comportamento. 
Os trabalhadores são obrigada~ a ingerir dois 
comprimidos por dia, pela manhã e outro an­
tes de dormir. A polícia autuou Francisco Ana­

Simão Almeida 

nias Xavier, portan­
do 300 frascos do re­
médio. Em depoimen­
to, ele confessou que 
adquiriu o produto 
em nome doo fazen­
deiros do Estado. De 
acordo com Ananias 
Xavier, os fazendei­
ros, que não tiveram 
seus nomes revelados, 
informaram que após 
a ingestão do Arta­
me, os trabalhadores 
produziram o dobro 
e nunca se cansavam. 

Licença-maternidade 
A deputada federal Jandira Feghali 

(PCdoB/RJ) conseguiu, depois de uma longa 
luta, que o presidente da aunara, Ibsen Pinhei­
ro, lhe conredesse licença-maternidade. Con­
quista das mulheres brasileiras na Constituição 
de 88, a licença-maternidade não estava pre­
vista no Regimento Interno da Câmara. A de­
putada Socorro Gomes (PCdoBJP A) apresen­
tou então, um projeto modificando o regimen­
to, mas a deputada Sandra Starlin (PTJMG), 
presidente da Comissão que apreciou o projeto, 
deu parecer contrário. Felizmente, o presiden­
te da Câmara teve uma posição mais avança­
da que a deputada petista e garantiu o direito 
de Jandira. No despacho ao requerimenlO en­
viado pela deputada, Ibsen Pinheiro afirma 
que "à vista do evidente valor social envo1 ,. 
do na proteção da gestação, da maternida ~ 
do desenvolvimento da aiança ... , defiro ~· li­
cença-maternidade de 120 dias". Segunt:- Jan­
dira Feghali esta foi uma vitória importante 
porque deixa de considerar a graviae2. co:no 
doença, sumtituindo a licença-saúde pela licen­
ça-maternidade. Outro ponto ressaltado pela 
deputada é que a Cftmara resgata o espírito le­
gislador constituinte. 
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O contrabando do 
ouro brasileiro 

Mais da metade do ouro produzido no 
Brasil é contrabandeado. Essa é a conclusão 
a que chegou o líder da bancada do PCdoB na 
Câmara dos Deputados, Aldo Rebelo, após 
minuciosa investigação. Concretamente, entre 
janeiro de 1980 e dezembro de 1988, de uma 
produção real de 617,4 toneladas, apenas 
193,7 foram registradas oficialmente, segundo 
dados do Ministério das Minas e Energia. As 
restantes 323,7 toneladas extraídas, 
simplesmente desapareceram. Assim o 
governo deixou de controlar um valor 
aproximado de 56 trilhões de cruzeiros ou 4 
bilhões de dólares. 

Segundo as apurações feitas por Aldo 
Rebelo, a maior parte do ouro contrabandeado 
sai do Brasil através da fronteira do Uruguai. 
As informações do próprio Departamento da 
Polícia Federal dão conta de que nos últimos 
5 anos, nada menos de 50 toneladas de ouro 
foram encaminhadas ao Uruguai por via ilegal. 
Coincidentemente foi exatamente af que 
Collor montou o pilar principal da farsa de 
sua defesa. 

O contrabando de ouro - sem falar no 
contrabando de cassiterita, da prata. do nióbio 
e outros minérios - é feito em benefício de 
grandes grupos econômicos nacionais e 
internacionais, possibilitando o 
enriquecimento rápido de uma camada de 
aventureiros e especuladores. Ao lado do 
contrabando do ouro é bom que se lembre que 
cálculos de diversas fontes avaliam que os 
depósitos dos muito ricos brasileiros no 
exterior chega a se aproximar dos 50 bilhões 
de dólares, a maior parte dos quais saiu do 
pafs sem o menor controle das autoridades 
monetárias. Uma vez no exterior o dinheiro 
passa a ser protegido pelo sigilo bancário. Os 
bancos suíços, por exemplo, são preferidos 
para esses depósitos pelo alto grau de sigilo, 
que oferecem. 

Aldo Rebelo denunciou o contrabando 
no Congresso Nacional, ao mesmo tempo em 
que pediu que fossem tomadas providências 
imediatas para coibir essa prática. De acordo 
com o deputado do PCdoB seria necessário 
entre outras coisas que o efetivo da Polícia 
Federal fosse urgentemente aumentado pois 
a PF conta com apenas 66 homens p~ 
reprimir o tráfico ilegal de ouro ao longo dos 
800 quilômetros de fronteiras do Brasil com 
o Uruguai. 

Esse quadro chocante é completado com 
a tragédia dos milhares e milhares de 
garimpeiros que vivem jogados à própria 
sorte na Amazônia, obrigados a se dedicarem 
a essa atividade porque não têm outra forma 
de sobreviver. 

Jandira contra demissões 

A deputada federal Jandira Feghali 
enviou telegrama ao presidente Itamar Franco, 
demonstrando preocupação com a situação 
dos funcionários arbitrariamente demitidos 
da Petrobrás. A comunista exige o reinício 
das negociações trabalhistas e a imediata 
reintegração desses funcionários à Petrobrás; 
a não privatização da empresa, tida como 
patrimônio e orgulho do povo brasileiro. 

Comadesastrosareformaadministrativa 
do governo Collor, foram demitidos 
funcionários especializados, entre eles 
dirigentes sindicais com estabilidade, numa 
clara afronta à Constituição. Esses 
trabalhadores, desde 1990, estão em situação 
dlffcil porque, por sua especialidade 
profissional, têm mercado restrito. Num 
m ltllento de crise, inflação e recessão, eles 
trrn grandes dificuldades de se colocar no 
me ~ado de trabalho, circunstância que já 
levou ao suicídio três funcionários no Estado 
ào Rio de Janeiro. 

A ClAssE 

Mercosul: contexto intern 
JUAN ALGORTA PLÁ 

Prpfessor Uruguaio lecionando na UFRGS 

A concepção de um mercado 
comum dos países do Cone Sul 
tomou força com a constituição 
de outros blocos econômicos. O 

principal interesse é do 
imperialismo americano que visa 
ériar regiões de livre circulação 

para suas mercadorias. 

E
m 26 de março de 1991 foi 
assinado o Tratado de Assuncion 
, que cria o Mercosul, reunindo a 
Argentina, o Brasil, o Paraguai e 
o Uruguai na iniciativa de criar 

um mercado comum regional. Depois de 
várias décadas em que os países buscaram 
o desenvolvimento industrial, ainiciativa 
de criar um mercado comum foi 
interpretada por muitas pessoas como 
mais uma tentativa no sentido de criar as 
condições paraocrescimentoeconômico 
e social. 

No entanto, observa-se que o texto 
do Tratado de Assuncioné extremamente 
enxuto, já que se limita a estabelecer um 
mecanismo de desgravação automático 
para as transações entre os países 
membros, de forma que as tarifas internas 
deverão desapareceratéjaneirode 1995. 
Neste sentido, poderíamos dizer que o 
Tratado é muito suscinto, já que deixa 
sem definição vários aspectos que 
mereceriam ter sido incluídos em vista 
de sua relevância econômica. 

Efetivamente, o Tratado apresenta 
várias lacunas, entre elas a falta de 
definições sobre a forma em que os 
países poderiam retomar o crescimento 
industrial, ou seja, que falta uma política 
industrial e de desenvolvimento sócio­
econômico. Da mesma forma fica 
indefinida a estratégia que deverá ser 
aplicada para melhorar o perfil de 
distribuição da renda, no contexto ~ 
integração multinacional que se cria. E 
evidente que os idealizadores do Tratado 
concordam na idéia de que o livre 
mercado seria capaz de organizar 
espontaneamente o processo de 
desenvolvimento sócio-econômico. 

No entanto, a idéia da 
automaticidade do ajustamento 
econômico corresponde a uma 
formulação do século passado, que já foi 
constestada inúmeras vezes pelos 
economistas mais renomados, a começar 
pelo próprio Keynes. Hoje em dia, essa 
idéia está totalmente desacreditada, 
especialmente nos países desenvolvidos. 
O papel do Estado, como organizador do 
processo de desenvolvimento, se mostrou 
indispensável e não pode ser 
negligenciado. 

Por outra parte, o Tratado determina 
a adoção de uma tarifa externa comum 
para os quatro países, que deverá ser 
aplicada a todas as mercadorias 
importadas de fora da região. A 
interrogante que surge em relação com a 
tarifa externa, é como poderão os países 
chegar a um acordo sobre o seu nível, 
sendo que durante muitos anos cada um 
aplicou uma política de comércio exterior 
própria e adequada às necessidades de 
sua própria economia. 

Para compreender o pro ") de 

integração deflagrado pelo Tratado de 
Assuncion, não é suficiente fixar a 
atenção apenas na sua letra. Pelo 
contrário, é muito importante observar 
simultaneamente, o contexto da 
economia mundial, que constitui o marco 
em que esse processo se inscreve. 

Contexto da economia mundial 

As características desse contexto 
são reveladoras de profundos 
desequilíbrios . No início da década de 
80 é deflagrada a crise financeira 
internacional que vinha se preparando 
desde vários anos antes e que afeta às 
economias dos países industrializados. 
Essa crise é tão generalizada que afeta 

. até as economias de planejamento 
centralizado, que pareciam ter um 
funcionamento independente. Outra 
manifestação da crise econômica foi a 
ocorrência de distúrbios no comércio 
internacional, representa dos 
especialmente pelo protecionismo dos 
países desenvolvidos e pelo fracasso das 
negociações do GA TT. 

Outro fator que veio influir nas 
relações entre os países foi a forte 
expansão das firmas multinacionais 
alavancadas por avanço muitos rápidos 
nas tecnologias de ponta, na produção, 
nos transportes e nas comunicações. O 
mercado mundial ficou assim 
interdependente , de forma que as 
decisões dos países , e às vezes de firmas 
individuais, passaram a ter repercussões 
amplificadas sobre o conjunto. O 
domínio da tecnologia passou a ser 
indispensável para se ter alguma chance 
de sucesso nessa concorrência 
amplificada. 

Os países industrializados buscaram 
adaptar-se às novas condições do 
contexto econômico internacional, 
passando a municiar as suas firmas para 
enfrentar a concorrência comercial que 
tinha se intensificado a nível mundial. 
Fazendo parte dessa estratégia, 
observamos o renascimento das 
tendências protecionistas nos países que 
se diziam defensores do livre comércio. 

Um ano antes da assinatura do 
Tratado de Assuncion, foi proclamada 
pelo presidente Busch a chamada 
iniciativa para as Américas Gunho de 
1990), que buscava criar uma região de 
livre circulação para as mercadorias da 
indústria norte-americana e para os 
capitais dessa origem, estendida a todo 
continente americano. Dois ·11eses após 
a assinatura do Tratado 1e Assuncion 
Gunhode 199l),éassinadooTratadodo 
Jardim das Rosas, também chamado de 
'' 4+ 1' ', estabelecendo o papel de sócio 
privilegiado para os Estados Unidos ein 
relação ao Mercosul. 

Por sua vez, os países 
subdesenvolvidos, entre eles os quatro 
países do Mercosul, se encontravam, no 
início dos anos 80, fortemente 
endividados, consequência dos 
empréstimos contratados no exterior, na 
década de 70. Junto com adívidaexterna, 
a crise financeira colocou esses países 
em condição muito difícil, já que 
desapareceram os empréstimos do 
exterior, e ao mesmo tempo aumentaram 
os encargos por conceito de juros sobre 
a dívida contraída. 

O sistema financeiro internacional, 
incluindo os países industrializados 
representados pelas instituições 
multilaterais que eles dominam (FMI, 
Bird, etc .. ), passou a ditar as políticas 
econômicas que deveriam ser seguidas 
pelos países endividados, com o objetivo 
central de garantir o pagamento pontual 
dos juros e .amortizações da dívida 
externa. Efetivamente , quaisquer 
concessões em termos de adiamento dos 
prazos dos vencimentos, só era obtida 
em troca do compromisso dos governos 
de adotar medidas de política interna. 

Política de ajustamento ·recessivo 

O conjunto das imposições dos e 
credores internacionais ficou conhecido 
como ' 'política de ajustamento 
recessivo", já que obrigava os países 
devedores a adotar políticas recessivas, 
baseadas na restrição ao crédito e na 
elevação das taxas de juro, que 
significaram o abandono de todo plano 
de crescimento econômico . A recessão 
que se instalou comoconsequênciadessas 
políticas, teve um altíssimo custo social, 
visto que elas se orientaram para a 
diminuição do consumo, para a redução 
de investimento e para o corte do gasto 
ptíblico. 

o mais grave é que estas condições 
recessivas não apresentam qualquer 
indício ou tendência que permita 
visualizar a sua superação, nem a médio 
e nem a longo prazo. Pelo Contrário, a 
situação de sub-emprego, baixos salários 
e miséria generalizada, tende a perpetuar­
se indefinidamente. O desgaste natural 
dos bens de capital que tinham sido 
acumulados anteriormente e que não 
podem ser substituídos, a causa das 
condições recessivas, permite prever um 
fututro de estagnação e de dificuldades acirrad:: 
crescentes. Transcorrida já uma década 
de aplicação de tais políticas, a dívida 
externa não foi reduzida, antes pelo 
contrário, ela manteve o seu valor 

mesmo 
verbas 
todos o: 
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praticamente inalterado. 
Nessas condições, a distribuição da 

renda se polarizou a extremos nunca 
vistos anterionnente. Os extratos sociais 
mais pobres fi caram miseráveis, 
enquanto que uns poucos grupos 
econômicos passaram a auferir receitas 
extraordinárias. A queda no poder 
aquisitivo dos extratos populares 
desestimulou o investimento, 
especialmente na produção de bens 
destinados ao mercado interno, 
privilegiando àqueles setores 

vempresariais que produzissem para 
exportar. 

Efetivamente, estas políticas 
Jcausaram fechamento de muitas 
empresas, provocando demissões 
massivas. A arrecadação do governo caiu 
fortemente como consequência da queda 
no nível de atividade econômica, o que 
provocou o endividamento do setor 
público e limitou severamente a 
capacidade do governo de fonnular 
políticas, em vista da falta de recursos. 

Os cortes nefastos nos gastos 
rpáblicos inicialmente restritos ao 
1i n v e s t i m e n t o , a t i n g i r a m 
·progressivamente às atividades de 
educação e as despesas com saúde 

1 cpáblica, assim como os gastos com 
programas de moradia popular e até 
houve falta de pagamento. Finalmente , 
estamos presenciando tentativas de 
resolver o déficit público através das 
vendas das empresas estatais a grupos 
econômicos privados, em muitos casos 
estrangeiros. 

A pesquisa científica e tecnológica 
· resultou afetada pelos cortes nos gastos 
públicos, eliminando a possibilidadede 
gerar tecnologias próprias que 
pennitissem no futuro, enfrentar com 
sucesso a concorrência cada vez mais 
acirrada das finnas estrangeiras. No 
mesmo sentido é preocupante o corte de 
verbas públicas para a educação em 
todos os níveis. 

No entanto, do ponto de vista de seu 

objetivo central , o pagamento pontual 
dos juros da dívida externa, a política de 
ajuste recessivo pode considerar-se bem 
sucedida, já que possibilitou que os 
países fizessem saldos comerciais muito 
grandes, exportando mais do que 
importavam. O saldo comercial gerado 
em base ao menor consumo e à contenção 
do investimento, se destinou para o 
pagamento do serviço da dívida externa 
ou para o acúmulo de reservas em moeda 
estrangeira no Banco Central. 

O acúmulo de reservas em divisas, 
em fonna simultânea com a redução do 
investimento e do consumo, que 
significaram o abandono dos planos de 
desenvolvimento, constitui um dos 
maiores absurdos da política de 
ajustamento recessivo. Uma explicação 
para este comportamento, estaria na 
tentativa de preparar estes países para 
uma eventual experiência de dolarização 
da economia, ao estilo argentino (Plano 
Cavallo), já que o volume de reservas 
acumulada supera de longe as 
necessidades técnicas para garantir um 
funcionamento correto dos mecanismos 
financeiros. Em todo caso, essas reservas, 
hoje em dia em tomo dos 20 bilhões de 
dólares no Brasil, estão a indicar a falta 
de vontade política de importar os bens 
necessários para retomar o crescimento. 

É neste contexto de abandono dos 
planos de crescimento, de 
desindustrialização e de renúncia do 
Estado neoliberal a assumir o seu papel 
na condução econômica, que se inscreve 
a iniciativa do Mercosul. O Mercado 
Comum deverá permitir a livre circulação 
das mercadorias produzidas pelas filiais 
das empresas multinacionais, 
favorecendo apenas às empresas maiores. 
Trata-se de uma mudança radical no 
modelo de desenvolvimento em relação 
com o modelo de industrialização que se 
tentou implantar ao longo de várias 
décadas, entre 1930 e 1980, já que o que 
se propõe é a criação de um espaço 
ampliado, aberto à livre circulação de 

mercadorias, que oportunize lucros 
extraordinários para algumas poucas 
superempresas, ao lado dos vastos 
extratos . sociais marginalizados do 
consumo. 

Nesse contexto, não devemos esperar 
que o Mercosul venha restabelecer as 
condições para o crescimento econômico, 
oferecendo condições melhores de vida 
para os largos extratos sociais que hoje 
pennanecem marginalizados na sociedade 
de consumo. Esse projeto faz parte do 
plano idealizado pelos credores 
internacionais, com a finalidade de 
viabilizar o pagamento da dívida externa, 
através dos cortes no consumo e no 
investimento. 

Como alternativa, entendemos que 
os interesses dos extratos populares seriam 
melhor atendidos por uma política de 
retomada do desenvolvimento industrial, 
que favorecesse os investimentos, e 
através de uma gestão monetária menos 
restritiva, o que sem dúvida significaria 
uma elevação nos níveis de emprego e 
consumo. No entanto, isso significaria 
contrariar as orientações dos credores 
internacionais, já que as divisas obtidas 
com a exportação deveriam ser dedicadas 
à compra de bens de capital, de bens 
intennediários e das matérias primas, 
necessárias para sustentar esses 
investimentos . Certamente , seria 
necessário limitar as remessas destinadas 
ao pagamento dos serviços da dívida. 

Para viabilizar um plano de retomada 
do crescimento , incluindo a elevação do 
consumo interno e a melhoria no perfil da 
distribuição de renda, seria necessário 
que os governos dos países endividados 
adotassem a firme decisão de negociar, 
com os credores internacionais, condições 
mais favoráveis para o pagamento da 
dívida externa e do seu serviço. No 
entanto, uma tal atitude por parte dos 
governos na negociação da dívida externa 
, só pode ser imaginada , em caso de que 
o movimento popular nos países 
devedores seja suficientemente forte e 
organizado para reivindicar seus direitos 
em relação com a manutenção de níveis 
decorosos de consumo. Esta é a dimensão 
política do problema econômico. 

Em síntese, entendemos que no 
contexto de um processo de 
desenvolvimento, a integração regional 
retomaria seu velho charme. Os países 
subdesenvolvidos encontrariam na 
cooperação as condições para voltar a 
crescer juntos, maximizando o 
aproveitamento dos escassos recursos 
produtivos de que dispõem, para enfrentar 
a acirrada concorrência produtiva 
internacional. A elevação dos fluxos de 
comércio intraregional, voltaria a 
significar um maior nível de atividade 
produtiva, um maior índice de emprego e 
melhores salários. Uma organização 
política forte e de larga base popular é a 
condição para que a integração regional 
possa favorecer a retomada do 
desenvolvimento com chances de 
sucesso. 

*artigo exclusivo para 
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Decreto desacelera 
privatizações 
Dll..ERMANDO TONI 

O presidente da República, Itamar 
Franco, assinou dia 19 de janeiro passado o 
decreto que regulamenta e fixa as novas nonnas 
para a privatização das empresas estatis. Não 
há uma interrupção definitiva com o processo 
que vinha se dando sob o governo de Collor de 
Mello; no entanto, há modificações 
importantes quanto aos procedimentos, o que 
implicará numa desaceleração do ritmo em 
que vinham sendo vendidas as empresas do 
Estado. Dessa maneira. pode-se dizer que 
agora são melhores as condições para que a 
sociedade discuta em maior profundidade 
esse importante tema da agenda nacional. 

O decreto não agradou às multinacionais 
a julgar pelas declarações recentes do 
presidente da Câmara de Comércio BrasiU 
EUA prevendo o " desinteresse" dessas 
companhias a partir das novas regras. Para 
que seus interesses fossem atendidos seria 
preciso continuar vigorando as normas 
"colloridas" . Estas possibilitaram que do 

. total da venda das quase 20 empresas estatais 
somente 1,1% fosse arrecadado em moeda 
corrente. 

Uma análise resumida do novo decreto 
poderia ser assim descrita: 

1 -A direção do processo de privatizações 
sai das mãos do BNDES, onde reinava o 
entreguistaEduardo Modianoe passa às mãos 
de uma Comissão Diretora, subordinada 
diretamente àPresidênciadaRepública. cujos 
membros deverão ter seus nomes aprovados 
pelo Congresso Nacional. À Comissão caberá 
decidir caso a caso sobre todas as fases da 
venda de uma estatal. desde as avaliações até 
a distribuição da proporção acionária dos 
possíveis compradores. 

2 - A avaliação do patrimônio das 
empresas a serem privatizadas passa a ser 
mais rigorosa. A Comissão Diretora não 
poderá. em nenhuma hipótese, optar pela 
avaliação mais baixa; em caso de grande 
disparidade nas duas primeiras avaliações 
será feita uma terceira. 

3 - O texto do decreto coloca em várias 
ocasiões que o controle acionário das empresas 
vendidas deve ser feito de maneira a propiciar 
a pulverização das ações evitando o 
monopólio. 

4 - Fica mantida a decisão do capital. 
estrangeiro não poder participar além de 40% 
do novo capital votante. Só o Congrc~s.~ ; 
Nacional poderá autorizar uma particip' çã J 

que exceda a esse percentual. 
5 - O uso de moedas podres de man· ira 

indiscriminada tal como vinha sendo ft •.a 
fica agora mais difícil. O percentual passa a 
ser decidido caso a caso. 

6 - O decreto presidencial veda a 
participação no processo de privatização da; 
entidades de previdência das empresa ; 
públicas . Este ponto, bastante polêmico, é 
justificado pelo governo com o argumento de 
que as empresas estatais continuam a ser 
estatais se compradas por tais fundo· .. 
Representa um retrocesso em relação ~­
legislação anterior. Como se sabe, os fundos 
de previdência de estatais vinham participan:lo 
do processo de privatização; no caso <Li 
Acesita, por exemplo, conseguiram frustrar 
os interesses da Usiminas Gá privatizada) em 
adquirir a empresa. 

Em termos concretos, mesmo o novo 
calendário de privatizações proposto pelo 
governo de Itamar Franco não será cumprido. 
E que o Congresso Nacional dificilmente terá 
condições de apreciar os nomes da Comissão 
Diretora durante o período de sua convocação 
extraordinária em curso. Com isso, será ganho 
mais tempo, importante para que se estruture 
melhor o movimento em defesa das estatais. 
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Xô, monarquia 
Viva a República 

JOSÉ CARLOS RUY 

Os reis são educada> para governar - este 
é um da> principais argumenta> da> mooar­
quistas a favor do anacronismo que querem 
ressuscitar. 

Os acontecimenta> que, na> última> meses, 
envolveram a famt1ia real britânica são uma 
ilustração irônica dessa tese. Divórcia> tumul­
tuada., intimidades expostas em tablóides sen­
sacionalistas, queda na adesão popular à mo­
narquia, debate público entre a rainha e o go­
verno para ver quem pagaria o prejuízo causa­
do pelo incêndio do palácio de Windsor, pres­
sões para a rainha voltar a pagar impa>ta> -
estes são alguns da> acontecimenta> que fize­
ram uma verdadeira radiografia do desempe­
nho dessa forma de governo na Grã-Bretanha 
- cuja monarquia, a mais importante do mun­
do, é modelo para muita> partidária. de cabe­
ças coroodas, além de ser a mais rica entre 
as famflias reais. 

O retrato em negativo revelado por essa 
radiografia é pra>aico: o comportamento da> 
membra. da família real britânica tem a mes­
ma vulgaridade plebéia que a> membros das 
classes dominantes também exibem, a mes­
ma irresponsabilidade calçada na. privilégia. 
da elite. Sem a aura santificante que o direi­
to divino dava aa> reis no pasmcto, e que fun­
damentava o absolutismo, a> membra> dessa 
confraria que sobrevive aa> ca>tumes medie­
vais revelam o que são: comuns mortais, exa­
tamente como toda> a> outra; homens e mu­
lheres. A exposição pública de suas intimida­
des e privilégia. radicaliza o ideal republica­
no de igualdade da> homens: a> reis e corte­
sãa. não passam de gente comum, cuja noto­
riedade está ancorada em preconceita. milena­
res que ainda não foram erradicada>. 

Afinal, as famílias reais são sustentadas 
pelo Estado, apesar da fortuna da> reis. Eliza­
beth 11, a mulher mais rica do mundo, cujo 
patrimônio é avaliado entre 10 a 15 bilhões 
de dólares, recebe anualmente 16 milhões de 
dólares do Tesouro britânico. O conjunto da 
família real custa ao ano a bagatela de 85 
milhões de dólares ao governo inglês - e is­
so tudo era, até o ano passado, isento de im­
pa>tos. Em nüVembro de 1992, com o barco 
fazendo água, precavidamente Elizabeth 11 
anunciou que passaria a contribuir ao erário, 
como qualquer cidadão comum. 

A oficialização da separação de Charles e 
Diana agravou os problemas. As indiscrições 
sensacionalistas da imprensa (que revelaram 
conversas telefônicas de Charles e Diana com 
seus amantes) é apenas decorrência da crise 
da famflia real. Os problemas que a separação 
trazem para a monarquia parecem coisa de fo­
lhetim, embora sejam levados a sério. O rei 
da Inglaterra é, também, o defensor da fé, o 
chefe da Igreja Anglicana, e não ficaria bem 
um líder religia;o separado ou, pior, casado 
pela segunda vez. Outra trombada no cerimo­
nial seria a coroação dupla dos herdeira> de 
Elizabeth 11, com Cbarles e Diana chegando 
em carruagens diferentes para a cerimônia. 

Isso para receberem uma coroo cada vez 
ll!ena; querida pelo povo. Em maio passado, 
uma pesquisa mostrou que 45% da> ingleses 
achavam que a monarquia podia ser extinta 
(em 1984, apenas 23% pensavam assim). 
Além d~, 59% da. jovens não apóiam a 
mooarquia, diz o Gallup (dado de julho de 1991). 

Os reis ingleses e seus familiares sempre 
foram dados a escàndala>. Isso não é novo. 
A novidade é que, em tempa; democráticos, 
o povo quer que a> governantes paguem im­
pa.tos, custeiem seus própria. gasta;, e te­
nham uma vida discreta, como todo mundo. 
Os brasileiros, em 1992, varreram da presidên­
cia uma camarilha que se acbava - como a> 
monaiCaS britânica> - acima dos cidadãos co­
muns. Enquanto o povo inglês parece não que­
rer mais esse tipo de coisa, no Brasil tem gen­
te com saudade de problemas desse tipo. 

A ClAssE 
OpERÁRiA 

INTERNACiONAl 

Continua agressão dos EU A 
LEJEUNE MATO GROSSO 
Soci6logo e professor da Unimep 

N 
encerrar seu mandato de oi­

o anos como presidente dos 
Estados Unidos, o ex-presiden­
e George Bush o fez do jei­

to que gosta: deixou atrás de si 
um rastro interminável de sangue 
e lágrimas das milhares de famílias 
imquianas que tivemm seus mem­
bros mortos pelos ataques covardes 
perpetrados pela aviação americana. 

Até 20 de janeiro, último dia 
de seu mandato, Bush havia ataca­
do até mesmo a capital Bagdá, atin­
gindo alvos civis, como o princi­
pal hotel da cidade. Tais bombar­
deios, sejam nos alvos chamados · 
militares ou civis, por estarem sen­
do realizados de alturas superiores 
a 3 mil metros, tem tido erros de 
mais de 60%, o que desmomliza 
ainda mais os agressores. 

O que muda com CUnton? 

No mesmo dia 20 de janeiro, 
posse do novo presidente, os bom­
bardeios à Bagdá não cessaram, 
como em de se esperar em uma tran­
sição de governo. O próprio Clin­
ton, declarou nesse dia que os bom­
bardeios ocorriam não pelo fato· 
de ser esta uma decisão de Bush, 
mas do "governo americano" e tal 
política não deverá ser altemda, 
pelo menos a curto pmzo. 

Na verdade, o novo presidente 
tem mais do que uin problema pe­
la frente, que são essencialmente 
os seguintes: a) crescente envolvi­
mento de tropas americanas em 
conflitos no·exterior; b) a ocupação 
militar da Somália; e c) o conflito 
na B6snia-Ezergovina, entre sér­
vios e croatas. Secundariamente, 
ainda persistem conflitos em Ango­
la, Moçambique, África do Sul, 
continua a ocupação do Canal . do 
Panamá, obtida através de uma in­
vasão militar a esse país, e persis­
te o bloqueio à Cuba. 

Não há ainda sinais de altem­
ções na política externa americana. 
O próprio discurso de posse do no­
vo presidente fala na necessidade 
do "uso da força sempre que neces­
sário ... " (sic). A plataforma central 
de campanha de Clinton, foi centra­
da no fato que Bush gastou muito 
mais em atividades externas e pou­
co se preocupou com a economia 
americana, que está caótica e em 
profunda recessão. 

CoalizAo ameaçada 

Um dos problemas do novo go­
verno, na política externa, será 
manter a coalizão que foi formada 
por ocasião da guerra no Golfo 
em 1991. A época juntaram-se os 
EUA, a Inglaterra, a França e a 
ex-URSS e mais 27 outros países, 
que enviaram tropas para combater 
o Imque, para "fazer cumprir as re­
soluções da ONU ... " 

Na atualidade, é tamanha a agres­
sividade dos ataques, todos não au­
torizados pela ONU e até envolven-

~ . 
Fábrica alvejada por mrssels americanos 

do alvos civis, que há dificuldades 
para manter essa coalizão. Desta 
vez, ocorrem divisões no bloco de 
países alinhados com os Estados 
Unidos. 

Particularmente com os gover­
nos árabes, ainda que a Arábia Sau­
dita e o Kuwait continuem ocupa­
dos militarmente pelos Estados 
Unidos e suas bases aéreas ainda 
estejam sendo utilizadas pelos ca­
ças americanos, ocorre que desta 
vez a liga dos Estados Árabes, 
que ·reúne os 20 países e a OLP, 
tem tomado por unanimidade, posi­
ções que condenam os ataques. 

A mídia impressa e televisada 
pouco destaque tem dado a essas 
notícias dos árabes. Mas as fissu­
ms na coligação vão mais além. 
A França condenou todos os bom­
bardeios à capital do lraque (ain­
da que nos primeiros ataques ao 
sul do país, seus caças também te­
nham participado). A Rússia, atra­
vés da sua Chancelaria, emitiu vá­
rias notas condenando os ataques 
de forma genemlizada. Ameaçou 
convocar uma reunião extraordiná­
ria do Conselho para tratar da ques­
tão se os ataques não fossem inter­
rompidos. 

É possível que os ataques dimi­
nuam ou até mesmo cessem, na 
medida em que o novo governo 
precisa criar um clima de destensio­
namento na região e não pode per­
der nenhum dos seus tradicionais 
aliados árabes. Isso não só pelo as­
pecto comercial- cujo volume de 
vendas não é pequeno, mas pelo 
aspecto geo-político e estratégico 
do Oriente Médio e o que aquela 
região significa para os planos ame­
ricanos em uma tentativa de contro­
lar o planeta. 

Dois pesos e duas medidas 

O fator que mais irritou a comu­
nidade internacional e não somen­
te os árabes em particular, é exata­
mente o fato do Conselho de Segu-

mnça da ONU usar dois pesos e 
duas medidas. Há hoje quase uma 
dezena de resoluções desse órgão 
de poder, que condenam, enfatica­
mente, os governos de Israel e da 
Bósnia, por exemplo, e nada se faz 
contra esses mesmos países. 

Na prática, nenhuma dessas reso­
luções acabou tendo efeito legal. 
Servem, quando muito, para propa­
ganda. O caso de lsmel é mais de­
sastroso para a política americana. 
A condenação desse país pelo Con­
selho de Segurança da ONU, que 
se posicionou contra as deporta­
ções de palestinos de suas terras, 
contou com o voto até mesmo do 
próprio EUA No entanto, o gover­
no de Yitzhak Rabin tem declara­
do aos quatro cantos que Israel não 
mudará a sua posição, desrespeitan­
do a ONU. Só no caso dos palesti­
nos o desrespeito atinge as resolu­
ções de números 605, 6CY7, 608, 
636, 681, 726, 749 e 799. 

Nesse quadro, além do comple­
to cessar fogo na região, espem-se 
que a própria ONU levante o em­
bargo internacional decretado ao 
Iraque, que impede até a entrada 
no país de medicamentos e alimen­
tos para a ~~Ja popuJação, e que se­
ja comercializada a sua única fon­
te de renda, que é o petróleo. 

Espem-se ainda que os palesti­
nos voltem imediatamente às suas 
terras, os territórios ocupados por 
lsmel e que sejam suspensas pelos 
EUA as zonas d~ exclusão aérea 
acima do paralelo 36 e abaixo do 
32, imposta ao lraque, que a sobe­
mnia nessas regiões. Não se pode 
admitir a divisão de um país ára­
be por parte de uma potência estran­
geira. 

Não haverá como as negocia­
ções de paz prosseguirem envolven­
do lsme~ Síria, Jordânia, Egito, 
Líbano e a OLP- todos com pro­
blemas de fronteiras, se algumas 
medidas concretas nesse sentido, 
não tiverem sido tomadas por par­
te dos ismelenses e americanos. 
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Condenação de N. Hoxha causa repúdio 
JOSÉ REINAlDO CARV AUIO 

Membro do Comitê Central do PCdoB 

C
hegou ao fim no último dia 27 o 
julgamento de Nexhmije Hox:lla. 
A viúva' do líder albanês foi conde­
nada a nove anos de prisão, num 

processo judiciário que se revelou co­
mo uma encenação meticulosamente 
programada há cerca de dois anos pela 
direita retrógrada e revanchista que se 
encontra no poder na Albânia. 

Muito ao contrário do que propalou 
o governo direitista do Partido Demo­
crático, que tentou imputar falsamente 
a Nexhmije Hoxha a acusação de "des­
vio de verbas" e "abuso do poder", a 

condenação não se volta apenas contra 
uma cidadã, cuja inocência ficou, aliás, 
sobejamente demonstrada, mas visa atin­
gir a liderança da histórica luta de Li­
bertação Nacional que conquistou, há 
cinco décadas, a independência do pa­
ís. As armas usadas por Sali Berisha 
(atual presidente da República), e seu 
grupo foram as mais abjetas. 

Visaram atiçar o imaginário popular, 
acerca de uma suposta vida nababesca 
por parte da família Hoxha. Falou-se 
de contas secretas na Suíça, de ouro re­
tirado aos cofres do Estado, de mobília 
luxuosa, de despesas domésticas exces­
sivas. Uma a uma as acusações não re-

sistiam às verificações feitas. 
Por esse crime (sic!), por esta "mal­

versação do dinheiro público (sic!), 
uma anciã de 73 anos que desde a ado­
lescência dedicou toda a sua vida à cau­
sa da libertação de sua pátria e à cons­
trução do socialismo é condenada a no­
ve anos de prisão, o que praticamente 
equivale, nas circunstâncias da sua ida­
de e estado de saúde, à prisão perpétua. 

A indignação que a atitude dos algo­
zes de Nexhmije Hoxha desperta assu­
me, assim, não apenas o caráter de uma 
posição política, mas, também, de uma 
postura humanitária. Não pode um cida­
dão, qualquer que seja seu credo ou po-

siçlio político-ideológica, quedar-se in­
diferente diante da decisão do tnõunal 
albanês e deixar de manifestar seu mais 
vivo repúdio. 

A condenação de Nexhmije Hoxha 
a nove anos de prisão encerra uma can­
dente lição que deve ser tomada em 
consideração como sinal destes tumul­
tuados tempos de fim de século: onde 
o socialismo ruiu, na seqüência das re­
beliões contia-revolucionárias insufla­
das pelo imperialis~o e a reação mun­
dial no Leste e Sudeste da Europa e 
na URSS, inimigos não só do progres­
so social, mas também da democracia 
e dos direitos humanos. 

A defesa de Nexhmije Hoxha 
Foi a própria Nexbmije Hoxha que 

apresentou sua defesa diante do Tribu­
nal que a acusava de falsos crimes. 
Publicamos trechos dessa contunden­
te defesa: 

"Eu não estou de acordo com a ata 
de acusação que apresentam contra mim 
as duas acus~ seguintes: 'Desvio de 
fundos públicos e ab\llo de poder em car­
go oficial acarretando danos econômicos'. 
Não estou de acordo porque, como de­
monstrei no curso des8e processo, os da­
dos citados são tendenciosos e eu não fe­
ri nenhuma lei. 

Esses procedimentos judiciais, como 
ilustra perfeitamente a ata de aclllação, 
visam convencer a opinião pública que a 
questão é econômica, enquanto na realida­
de esses procedimentos são de natureza 
política. Minha prisão e as acusações fei­
tas contra mim revelam inequivocamen­
te que o objetivo das forças políticas no 
poder é de me desacreditar aos olhos do 
povo, não pela minha pessoa, mas por ter 
sido a companheira de Enver Hoxba, aque­
le que ocupou a ftmção de autoridade 
máxima deste país durante cerca de meio 
século. ( ... ) 

O fato é que a soma dos danos econô­
micos inicialmente citados foi reduzida 
em 78,8% após as verificações de especia­
listas, o que mostra a tendência de certas 
forças decididas a exagerar as acusações 
contra mim por motivos políticos já cita­
dos.( ... ) 

A ata de acll!ação, que li aqui, é, na 
verdade, a terceira desde que fui presa 
em 4 de dezembro de 1991, há pouco 
mais de um ano. Não baseio minha defe­
sa nessa irregularidade do procedimento 
judicial, mas a razão disso é que não se 
encontrou base jurídica nem base políti­
ca para fundamentar minha culpa e que, 
por uma razão ou outra, antes ou duran­
te cada acontecimento político importan­
te no país, meu processo foi citado. É a 
terceira vez que me preparo para compa­
recer diante do tribunal, todas as vezes 
para responder à uma ata de ac\llação di­
ferente. Fica claro para todos que são po­
líticos os motivos que levaram à minha 
prisão em regime de solitária. Mais de 
uma vez o antigo chefe do Partido Demo­
crático e o atual Presidente da República, 
M Sali Berisha, declarou, em entrevistas 
ou à imprensa, que Nexhmije Hoxha não 
estava sendo peiSeguida por motivos polí­
ticos mas sim por desvio de importantes 
verbas públicas, enquanto que na realida­
de minha prisão foi uma das quatro con­
dições exigidas para a continuação do go­
verno de estabilização. 

Se as ac\11~ contra mim não pas­
sassem de desvio de verbas públicas, então 

o dia? O mais ridículo é que, por razões 
~ de saúde, eu não bebo mais que um café 
~ por dia, de manhã em casa, e quando fa-

ço visita a alguém. Esse não é meu hábi­
to de oferecer qualquer coisa aos outros, 
fora de casa, nos hotéis e nos clubes, co­
mo fazem os homem. Portanto a soma 
de 25553 leques, ou cerca de 255 dóla­
res, não foram consumidos por mim.( ... ) ' 

Os presentes aos médicos estrangeiros 

Quando li na ata de acusação sobre 
os presentes que tínhamos dado aos médi­
cos estrangeiros, eu disse: 'que vergonha 
se nossos amigos médicos vissem isso!' 
Fiquei escandalizada quando li na primei­
ra página do jornal que o primeiro minis­
tro Adil Çarçani foi privado de sua imu­
nidade parlamentar porque, dentre outras 
coisas, ele teria dado presentes aos médi­
cos que o haviam acompanhado e opera­
do. Será que um primeiro ministro ou 
uma peiSonalidade conhecida não teria o 
direito de dar um presente aos médicos 
que lhe dizem: 'É uma honra para nós 
de nos confiar a saúde dos dirigentes do 
Estado'. 

Nexhmije e Enver Hoxha no período do socialismo na Albânia Não posso falar pelos outros, mas sei 
que no meu caso, vários professores fran­
ceses eminentes com quem tinha feito 
comultas, recusaram o pagamento. Duran­
te os dez anos ou mais em que nossos 
médicos comultaram a equipe médica fran­
cesa sobre a saúde de Enver Hoxha (e 
mesmo quando alguns vieram à Albânia), 
esses médicos não aceitaram pagamento 
nenhuma vez. Dar um presente a esses 
médicos era um gesto modesto de amiza­
de e reconhecimento. 

porque tiveram de tomar a medida extre­
ma de me prender, de me impor um peno­
so isolamento, sem que pudesse jamais 
sair para tomar ar fresco e ver a 1 uz do 
dia durante um ano inteiro, tanto no in­
verno como no verão? 

Não, eu fui presa por razões políticas. 
Ademais pelo ódio que eles alimentam 
pelo nome que carrego e pela febre revan­
chista que eles nutrem, alguns à frente 
do Partido Democrático, ainda quando 
não estavam no poder, se colocaram co­
mo objetivo exercer abertamente pressão 
sobre certas pessoas (a alll!ão é feita ao 
presidente Ramiz Alia e aos socialistas) 
a fim de que eles (os chefes do Partido 
Democrático) pudessem fazer a lei, fazer 
o que quisessem, forçar os líderes a se 
demissionarem e convocar as eleições 
quando lhes fosse conveniente. ( ... ) 

De tudo, o que aparece claramente, é 
que não fui eu que exigi privilégios. Pes­
soas em postos de responsabilidade no 
partido e no Estado acharam por bem na­
quela época de não mudar em nada as 
condições anteriormente exigidas por mi­
nha atividade política, pela manutenção 
dos laços com o povo e para receber per­
sonalidades que vinham do exterior. Tu­
do isso me foi concedido não a título pes­
soal mas enquanto presidente da Frente 
Democrática e como militante de mais 
de cinqüenta anos de vida política. E is­
to não era para satisfazer minhas necessi­
dades pessoais mas, para servir unicamen­
te ao Partido, ao poder e ao Estado albanês. 

Um bom número desses acontecimentos 
ocorreram em decorrência de diretivas su­
periores. No caso da recepção de certas 
personalidades ou de certas delegações 
estrangeiras vindas à Albânia, julgava-se 
às vezes que as visitas não deviam ser 
feitas em função do partido mas sobretu­
do em função dos altos escalões do Esta­
do. Fazia-se então apelos a mim enquanto 
presidente da Frente Democrática da Al­
bânia. Algumas dessas recepções eram 
acontecimentos públicos, sujeitos a notí­
cias na imprensa e na televisão. ( ... ) 

As taçll4i de café 

Eu considero que as questões que fui 
chamada a responder acerca das taças de 
café que eu teria tomado gratuitamente 
nos últimos cinco anos são ridículas: to­
memos o exemplo do Palácio das Briga­
das onde por mais de cinco anos não pi­
sei os pés, salvo duas ou três vezes por 
ocasião de jantares oficiais aos quais fui 
convidada, ou ainda do aeroporto de Ri­
nas onde fui duas ou três vezes. Eu ja­
mais pedi café, nem para mim, nem pa­
ra ninguém, nem mesmo nas cidades on­
de fui convidada e onde fui a trabalho, 
mesmo se hoje não posso descrever que 
refeições eu fiz. Onde foram desenterrar 
esses recibos feitos e assinados por ou­
tros e não por mim, que aparecem após 
cinco anos e provam com tal precisão 
de que eu bebi oito mil taças de café, 
ou seja uma média de cinco a seis por 

Por isso considero mesquinho e politi­
camente infantil mencionar semelhantes 
questões, sem falar em publicá-las. Eu 
não entendi o que se diz na ata de ac\lla­
ção a propósito do benefício 'material' 
que tínhamos obtido com esse gesto I Com 
esses presentes não apenas honramos nos­
so país e nosso povo, como fizemos ami­
gos, amigos da Albânia. ( ... ) 

E vejam. Por tudo isso que relatei, 
me prenderam, me jogaram na prisão 
em regime de solitária durante mais de 
um ano. Estou aqui diante desta corte 
por essa razão. Estou perfeitamente tran­
quila diante do que se decidirá sobre mim. 
Estou perfeitamente consciente de não ter 
cometido nenhum malefício de que me 
aclllam e de estar inocente perante a lei. 

Finalmente, apelo às instâncias jurídi­
cas de examinar bem, durante este proces­
so, todas as provas e todas as testemu­
nhas necessárias, de tirar as concl\llões 
jllltas e de pronunciar um veredito impar­
cial, apoiando-se unicamente na lei, con­
forme a época e as circunstâncias desses 
atos." 
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Metalúrgicos de Betim 
escolhem nova direção 

o SindiCato daJ Metalúrgica~ de Betim 
(MG) tem eleição marcada para as di111 10, 
il, 12 e 13 de fevereiro. Duas cbapas cooror­
rem à direção do Sindicato, que atualmente é 
dirigido pela Corrente Sindical Oassista A 
base da categoria tem 23 mil trabalbadores, 
sendo 13 mil só na F'mt. Edmundo Vieira, da 
esc, concorre à reeleição. A outra chapa é 
vinculada à cur pela Base, compaRa por ex­
integrantes da esc que tbn assumido uma 
J:XEura de tentar desgastar a direção do Sindi­
cato e a própria entidade desde que deixaram 
a esc. A chapa da Corrente Sindical Classis­
ta foi formada em uma convenção da cur, a 
partir de uma assembléia do Sindicato, que 
dctcrminou o aitério de 50% mais um de apro­
vação para participar da chapa. 

Metalúrgicos de São Paulo 
A Corrente Sindical aassista continua in­

vestindo na tentativa de formar uma chapa 
única de oparição para o Sindicato das Metal ur­
gi~ de São Paulo. No último dia 18, uma 
plenária realizada na cur Nacional com lide­
ranças metalúrgicas e entidades vinculadas à 
CUT debateu o assunto. A parição da aJl' . 
pela Base têm sido de formar uma chapa ex­
clusivamente cutista, enquanto a ArtiaJlação 
e esc defendem a participação na chapa de 
integrantes da Central Geral das Tmbalbado­
res. "Fora Medeiros" é o lema dessa artiaJla­
ção unitária que pretende tirar do Sindicato o 
defensor do projeto neoliberal entre os traba­
lhadores. 

Greve contTa demissões 
Os 1,5 mil funcionários da DZ Engenha­

ria, Equipamento e Sistemas, da Unidade de 
Sertãozinho (SP) voltaram ao trabalho no dia 
26 de janeiro, após dezoito dias de greve em 
protesto contra o fechamento do setor de fun­
dição da empresa e a dispensa de 270 empre­
R&dos. Em assembléia realizada na porta da 
fábrica, os trabalhadores aceitamm 111 propostm1 
negociadas entre a empresa e o Sindicato das 
Metalúrgi~ de Ribeirão Preto. Pelo acordo, 
todos os trabalhadores terão estabilidade no 
emprego até o dia 31 de março. 

UNE retoma a lbiúna 
A União Nacioilal dos Estudantes vai retor­

nar a lbiúna nos dias 12 a 14 de março, para 
realizar o 39'1 Conselho Nacional de Entidades 
Gerais. Com esta atividade a UNE pretende 
relembrar o histórico 3()11 CongrCS!ll de outu­
bro de 68, onde mais de 800 estudantes foram 
presos pela ditadum militar. Além do sentido 
histórico, este Conselho tem importância por­
que vai preparar o 4311 Congresso da UNE, 
que será realizado em junho, aprovando o seu 
regimento interno, os aitérios para tirada de 
delegada;, o local e os di~m do encontro. O 
Coneg dará também o pontapé inicial na luta 
pelo rebaixamento dlll mensalidades 0111 esco­
las particulares e organimrá o plebiscito 0111 
universidades sobre o sistema de governo, que 
será realizado no final de março e início de abril. 

Parlamentarismo 
O movimento Parlamentarismo e Demoaa­

cia, integrado por partidas e representantes 
de divmms organi~ e o Centro Olltural 
CAndido Mendes patrocinamm um seminârio 
no Rio de Janeiro visando aprofundar o deba­
te sobre o parlamentarismo. O seminário foi 
müizado no Teatro Jolío TbcotOoio, no dia 
25 de janeiro, e teve tré8 mesas de debates, 
que contaram com a participaçfio do pmriden­
te do PCdoB, João Amazonas, do ex-prefeito 
do Rio de Janeiro, Marcelo Alencar e de repre­
sentantes do PT, PPS, PSB, PSDB e PV. 

MoviMENTos 

A ClAssE 
OpERÁRiA 

UNE faz congresso em junho 

C
om o objetivo de traçar as me­
tas para 93 e avaliar a atuação 
da entidade no ano que passou, 
a União Nacional dos Estudan­

tes reuniu no final de dezembro, 
em Brasília, seu Conselho Nacio­
nal de Entidades Gerais, constituí­
do pelos diretóri~ centrais de estu­
dantes e UEE's. O encontro delibe­
rou que a UNE deve manter sua 
~ição de independência frente 
ao governo de Itamar Franco. O 
próximo congresso da entidade se­
rá realizado em junho, com o local 
ainda a ser definido. Para saber 
dos projetas e pro~tas dos estu­
dantes para 93, A Classe conver­
sou com Undbergh Farias, presi­
dente da UNE. 

a._ -O que o Coneg delibe­
rou sobre a posição do. UNE em 
relação ao governo Itamar Franco? 

I.Jndbergh - Este foi um ponto 
polêmico. Existia quem defendes- Presidente da UNE, 
se desde "Fora Itamar" ou "O~i- I.JDdiMqh Fartas, 
ção a Itamar", mas acabou prevale- durante uma das 
cendo a independência em relação ~~~! 
ao governo. O Coneg aconteceu 
quando Itamar ainda era interino e 
nossa avaliação era de que o gover­
no estava sujeito às mais variadas 
pressões, com uma equipe que re­
presentava as ·diversas forças que 
batalharam pelo impeachment e, 
por isso, deverfam~ "puxar" o go­
verno Itamar para um caminho 
mais popular. Esta foi a posição 
majoritária. Hoje, nAo podemos 
deixar de ressaltar aspectos ~iti­
vos, como a suspenção do progra­
ma de privatizaçôes do governo 
Collor ou o papel desempenhado 
em relação a~ medicamentos. 
Além disso, o presidente Itamar tem 
demonstrado no dia-a-dia, uma pre­
ocupação social extremamente váli­
da. 

a._ - E qual é o calendário 
do. UNE para 93? 

I.Jndbergh- Noo marcam~ n~­
so Congresso para junho. Defini­
mos também a realização do Festi­
val de Olltura e Arte da UNE, que 
será de 4 a 9 de maio, em Ouro 
Preto (MG); e do 311 Encontro das 
Mulheres Universitárias, de 2 a 4 
de abril, passivelmente em Vitória 
(ES). 

áasse - O plebiscito previsto 
para 21 de abril, vai decidir o sis­
tema de governo. Como a UNE 
pretende levar essa discussão pa­
ra os estudantes? 

Lindbergh - A UNE fez a op­
ção de não definir a ~ição sobre 
esse tema no Cone~. Ná; decidi­
mos chamar um plebiScito d~ estu­
dantes universitári~ para o início 
de abril, e a UNE vai defender o 
que as estudantes decidirem sobre 
sistema e forma de governo. Por 
enquanto, os diretores da UNE es­
tão hDeradas para participar das 
campanhas existentes, seja pelo 
parlamentarismo ou pelo presiden­
cialismo. Eu vou desde já, assumir 
a campanha pelo parlamentarismo. 
Outros diretores da UNE vlo defen­
der o presidencialismo. É importan­
te que nas calouradas que aconte-

cem nas universidades na primeira 
semana de aula, sejam realizadas 
debates sobre este tema. Tenho cer­
teza que os estudantes vão tomar 
uma ~ição avançada e jogar pa­
pel importante na formação da opi­
nião das pessoas que vão votar no 
dia 21 de abril. 

a._ -E sobre as mensalida­
des escolares? 

I.Jndbergh - Esse é um ponto 
fundamental. Na verdade, nunca 
vimos uma situação como a atual 
nas univemidades e colégios brasilei­
ras. Nas matrículas, em janeiro, as­
sistim~ aumentos de mais de 400%. 
A média de reajustes ficou em tor­
no de 150%. Esses aumentos hoje, 
não atingem mais o povAo, mas a 
classe média e alta. Um estudante 
da Gama Filho (RJ) pagou em ja­
neiro, Cr$ 6 milhões. Eu fico ima­
ginando quem tem que sustentar 
dois filhos numa universidade. Vai 
ter que fazer a opção de estudar 
só um. Mesmo quem ganha muito 
bem está numa situação de extre­
ma dificuldade. Segundo a Fipe, 
nas últim~ dez anos, a inflação 
acumulada chegou a 600 milhões 
por cento. Nesse estudo, eles mos­
tram que existe um ponto que é re­
cordista em aumento: as anuidades 
escolares, que nas últim~ dez 
anos tiveram um aumento de um 
bilhlo e 600 milhões por cento. Is­
so é um desrespeito com a educa­
ção, tratada aqui como mercadoria, 
como se fosse umá bola de futeboL 
Para modificar essa situação, quere­
mos mudar a lei n11 8.170, 9ue per­
mite estes aumentos abusivas. Já 
existe um projeto tramitando na 
Câmara e pretendemos vincular o 
aumento das mensalidades ao au­
mento salarial e não poderá ser su­
perior à variação do !NPC. Por ou­
tro lado, a partir de ~ iniciare­
mas as mobilizações nas escolas 
particulares. Queremos auditoria 
nas faculdades e o cumprimento 

da lei que permite um lucro máxi­
mo de 10%. Outro ponto importan­
te é desvincular a atividade finan­
ceira da acadêmica. Se um estudan­
te atrasar o pagamento ele não po­
de ser .impedido de fazer provas 
ou ser colocado para fora. O máxi­
mo que poderá acontecer é a oobmn­
ça judicial. 

aasse -A UNE retomou a cam­
panha para que os universitários 
façam a carteira de estudantes. 
Qual a importbncia do. carteirinha? 

Undbergh - A carteira da UNE 
tem papei importante porque foi a 
reconquista de um direito que per­
demos na~ da ditadura mili­
tar. Ao facilitarm~ o acesso dos 
estudantes, que papm meia em ci­
nema, teatro, estádi~, estamos pro­
piciando o contato com a cultura. 
Até para formar um homem mais 
crítico é fundamental que ele tenha 
acesso a essas atividades. A cartei­
ra de estudantes é também uma for­
ma de fazer a ligação concreta do 
estudante com a UNE. Numa das 
passeatas do impeachment, uma se­
nhora subiu no carro de som para 
me mostrar a carteira da UNE de 
1957. Aquele era um documento 
importante para ela, um vínculo 
que criou com a UNE. É importan­
te também porque permite arreca­
dar dinheiro para estruturar as enti­
dades estudantis. 

aasse - A próxima gestão da 
UNE vai encontrar uma entidade 
mais estruturada? 

Lindbergb - Sem dtivida. Falan­
do nisso, estam~ num processo 
,de reconquista do terreno da UNE, 
na praia do Flamengo, e começare­
mas uma grande campanha para 
reconsfruir o prédio que foi destrui­
do com o golpe de 64. Vamos in­
vestir na estruturação material de 
nossa entidade e em grandes cam­
panhas em defesa do ensino póbli­
co e gratuito e da soberania do nos­
so pais. 
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PCdoB 

Comissão política se reúne 

A 
Comissão política do Comitê 
Central do PCdoB reuniu-se 
nos dias 15 e 16 de janeiro. O 
camarada loão Amazonas 

abriu a discussão, fazendo uma 
exposição sobre a situação interna­
cional e nacional. A reunião condenou 
a agressão dos EUA ao Iraque, 
expressão da ofensiva imperialista 
contra os povos. Os Estados Unidos 
vão tentando exercer seu super poder 
no mundo, em meio a uma pouca 
resistência organizada. 

A reunião avaliou ainda que é em 
meio às pressões imperialistas, que o 
governo de Itamar tenta levar adiante 
seu plano de governo. Os fatos 
confirmam a avaliação feita já na 
reunião do Comitê Central de que no 
geral o novo governo tendia para uma 
posição democrática e de defesa dos 
interesses nacionais e sociais. A 
reunião do Presidente com os partidos 
foi uma evidência de sua disposição 
de ouvir a sociedade no sentido de 
caminhar para medidas que visem a · 
recuperação econômica do país e a 
melhoria das condições de vida do 
povo. 

A reunião da Comissão Política 
também debateu o agravamento da 
crise social no Brasil e a necessidade 
de encontrar formas de mobilização 
para medidas de combate à fome e ao 
desemprego. Destacou ainda a 
necessidade de um maior esclare­
cimento da população sobre o 
plebiscito de 21 de abril sobre o 
sistema de governo, de ganhar a 
opinião pública para o parlamen-

Renato Rabelo fala na reunião da Comissão Política 

tarismo como forma mais avançada 
e combater as iniciativas restritivas 
à organização partidária e 
à representação ampla dos 
diversos seguimentos da sociedade. 

Outro tema da reunião foi a 
recomposição do secretariado 
nacional do PCdoB após a morte do 
dirigente Rogério Lustosa, com a 
indicação de nomes a serem 
referendados na próxima reunião do 
Comitê Central do partido. 

José Reinaldo Carvalho, 
responsável pela Secretaria Inter­
nacional do PCdoB, por sua vez, fez 
um informe sobre sua participação 
no congresso do Partido Comunista 
Português e uma avaliação sobre a 
situação do Movimento Comunista 
Internacional, destacando que este 
vive um momento de transição rumo 
à unidade, com um certo grau de 

renovação, dados ·que precisariam 
ser melhor avaliados e discutidos em 
uma reunião do Comitê Central do 
PCdoB. O dirigente Aldo Rebelo 
também informou de sua participação 
no congresso da UDP em Portugal e 
de sua recente viagem a Cuba em 
representação oficial da Câmara dos 
Deputados. Nessa oportunidade teve 
um encontro com Fidel Castro e 
outros contatos políticos, consta­
tando o forte cerco e dificuldades em 
que Cuba se encontra, bem como a 
solidariedade efetiva dada ao povo 
cubano pelas forças progressistas de 
diversas partes do mundo. 

A reunião aprovou ainda os 
encaminhamentos para a realização 
do Seminário sobre os desafios do 
crescimento e fortalecimento do 
PCdoB iniciativa já aprovada na 
última reunião do Comitê Central. 

Seminário sobre crescitnento partidário 
A última reunião plenária do 

. Comitê Central aprovou a realização 
de um seminário sobre a situação do 
Partido. Os problemas são múltiplos 
e variados, no entanto, o fio condutor 
que deverá orientar o debate será a 
discussão acerca dos problemas 
referentes ao crescimento e forta­
lecimento partidário. 

Um dos traços marcantes da 
situação partidária é a contradição 
existente entre o crescimento da 
influência política do Partido e seu 
crescimento, aquém das necessidades. 
Numa situação política como a que 
atravessamos no Brasil a existência 
de um PCdoB forte e com crescimento 
acelerado, é uma exigência que se 
impõe pela luta política. 

O seminário contará com três 
aspectos centrais: condicionantes 
políticos do crescimento e fortaleci­
mento partidário; aspectos orgânicos 
do crescimento e fortalecimento 
partidário; e aspectos ideológicos do 

do crescimento e fortalecimento 
partidário . 

. O primeiro tema, sobre os 
condicionamentos políticos, será 
apresentado por João Amazonas, 
seguido de debate. 

Os outros dois temas serão 
realizados na forma de painel. Os 
aspectos orgânicos do crescimento e 
fortalecimento terá quatro exposi­
tores: Ronald Freitas falará sobre a 
situação geral do Partido, o desafio 
do crescimento, o recrutamento, etc. 
Dynéas Aguiar sobre o movimento 
de massas; Jairo José sobre a 
prioridade de crescimento na classe 
operária; e Edson Silva sobre a 
interiorização do Partido. 

Os aspectos ideológicos do 
crescimento do PCdoB terá três 
expositores. Renato Rabelo falará 
sobre os desafios teóricos e 
ideológicos para o crescimento e 
fortalecimento partidário, a agitação 
e propaganda e a superação dos 

desafios teóricos. 
Walter Sorrentino abordará as 

relações internas e o crescimento; a 
democracia e a disciplina partidária 
e o burocratismo - demissionismo. 
Ronald Freitas falará também sobre 
os desafios da continuidade 
revolucionária no crescimento 
partidário: quadros, formação, a 
perspectiva revolucionária. 

Os estados têm um número limi­
tado de participantes, ficando a seu 
critério a escolha dos participantes. 
Pela natureza do evento não se trata 
de um curso e a expectativa é que os 
participantes devem ter certa 
experiência no trato do trabalho 
partidário e deverão, dentro do 
temário básico apresentado, estudar 
os assuntos e trazerem contribuições. 

O seminário será realizado em · 
São Paulo, nos dias 12, 13 e 14 de 
março. A abertura será no dia 12 às 
9 horas. A taxa de inscrição é de 30 
dólares. 
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Homenagem a 
Rogério Lustosa 

.. 
'· 1 

O Partido Comunista . Marxista­
Leninista do Equador (PCMLE) publicou 
em seu órgão central, o jornal En Marcha, 
uma matéria de destaque sobre a morte do 
dirigente do PCdoB Rogério Lustosa. 
Depois de falar sobre a trajetória de luta de 
Rogério, o jornal destaca sua participação 
em 1991 nos trabalhos do IV Congresso 
do PCMLE, onde se destacou pelo esforço 
de estreitar os laços de unidade dos 
marxistas-leninistas e de todos os 
revolucionários. 

O artigo conclui afirmando que o 
nome de Rogério permanecerá entre 
aqueles que entregaram o melhor de suas 
vidas pela causa proletária mundial. Além 
disso, reproduz a poesia feita pela dirigente 
do PCdoB na Bahia, Loreta Valadares, 
dedicada a Rogério: 

A ROGÉRIO 

La muerte 
no 
anunciada 
le arrebató 
tranqullo 
em el parque 
entre árboles como 
para distinguir de 
la vida 
su inquietud 
apasionada 
su rebelión 
intrínseca 
su espíritu indómito 
sus manos agitadas 
la palabra dura 
la pena precisa 

Vida 
siempre 
vivida 
desafiando a los poderosos 
enfrentando peligros 
en las tempestades 
de clase 
con palabras 
en el cuerpo a cuerpo 
en las priciones 
en las barricadas 
Con febril 
actividad 
vivió usted 
Ia vida 
talvez 
para distinguir en 
la muerte 
Ia inmensidad 
serena 
dei reposo 
de los heróes. 

Lo reta Valadares 



EspEciAl 

PENA DE 
MORTE 
A f alsa saída das elites 

GUIOMAR PRATES 

A crise social tom.ou conta do Brasil. Diariamente, os mlmeros 
assaltam os noticiários: milhões de desempregados, de sem-teto, centenas 
de milhares de crianças morando nas ruas, sem ter o que comer, sem escola 
ou algum tipo de proteção. Esse quadro generaliza a violência. Corroída na 
base, a sociedade vai perdendo qualquer noção de humanismo ou 
solidariedade. 

As elite~ brasileiras, que têm a violência como costume, desde o 
recorde mundial de mortes no trânsito à sustentação de políticas econômicas 
desumanas, não vêem como sua a responsabilidade por atos violentos. 
Fecham os olhos para os 50 milhões que vivem na miséria absoluta mas 
quando a violência atinge um de seus membros, começa a gritaria geral. Os 
sequestros ganham destaque por vários dias, afinal normalmente é um 
grande empresário ou um seu parente que corre perigo. No ano passado, 
foram 90 sequestros no Rio de Janeiro, com uma única morte. No mesmo 
período foram mortas sete mil pessoas na periferia da cidade, sem dúvida 
um dramamuito mais grave e que não teve uma linha sequernos noticiários. 

Crimlnalidade não diminui 

Incapaz de dar solução para a crise 
e suas conseqüências sociais, as elites 
procuram desviar a atenção sobre os 
reais problemas do país e, de tempos em 
tempos, retomam a campanha em favor 
dapenademorte.Éamáximade "acabar 
com a pobreza matando os pobres''. Ou 
alguém tem a ilusão de que PC Farias 
sentaria numa cadeira elétrica? 

Aproveitando o escorregão do 
presidente Itamar Franco, que declarou 
estar disposto a discutir a adoção da 
pena de morte no Brasil, a Rede Globo 
começou a fazer campanha descarada. 
Figuras sinistras como Amaral Neto, 
que vive da pena de morte, ressuscitaram. 
Paulo Maluf (hoje prefeito de São Paulo) 
que criou a Rota e a pena de morte na 
prática, saiu em defesa da realização de 
um plebiscito sobre o assunto. Roberto 
Marinho, dono da Rede Globo, colocado 
pela revista " Fortune" como um dos 
h_omens mais ricos do mundo, com um . 
patrimônio superior a 1 bilhão de dólares, 
diz que vai manter a campanha em 
defesa da pena capital. Será que ele 
pretende incluir engano de opinião 
pública como crime hediondo? 

todos os anos nesse período e foi o primeiro colocado em três anos. 
Os Estados Unidos são o único país considerado democrático no 

mundo que adota a pena de morte . A Austrália aboliu a pena capital em 
1895, a Holanda em 1982 e a França em 1981. 

Em janeiro de 1977, no Estado de Utah, Gary Gilmore se tomou o 
primeiro executado em dez anos nos EUA. A exemplo do mais recente, 
Wes~ey Dodd, enforcado em 5 de janeiro, Gilmore pediu para morrer. 
Depois dele, outras 188 pessoas foram executados e há 2.528 nos corredores 
da morte. 

Apenademorte temsereveladonosEUA, um instrumento racista. Das 
189 pessoas executadas de 1976 até hoje, só uma era branca, acusada de 
assassinar outra negra, e 31 eram negras acusadas de matar brancas. Lá, 
acusados de matar brancos tem quatro vezes mais chances de receber a pena 
capi~.J?os 189 executados, 74 eram negros, o que corresponde a 39,1 %. 
A paructpação dos negros na população americana é de 12%. A maioria das 
execuções ocorreu no Sul, de tradição racista. O condenado Eddie Lee Ross 
foi defendido por um advogado público, ex-membro da Ku-Klux Klan que 
o chamava de "crioulo". ' 

Impedimento constitucional 

O Brasil, segundo o Movimento de Justiça e Direitos Humanos do Rio 
Grande do Sul, está moralmente impedido de adotar a pena de morte, por 
ter a~rido durante ~ i~terinidade de Itamar Franco, em 1991, à Convenção 
Amencan~ sobre Direitos Humanos, cujo artigo 4° aftrma que o país que 
tenha abohdo a pena de morte não pode restabelecê-la. Aqui, a pena de 
morte foi aplicada até o ftm do século passado. 

O artigo lo da Convenção, aprovada em 1969 na Costa Rica, diz que 
os países signatários têm obrigação de respeitar os direitos e liberdade das 

pessoas. A Constituição de 88 também 
veda a adoção da pena de morte, admi­
tindo-a apenas em caso de guerra decla­
rada, segundo o artigo 5°, inciso XIVII. 
A questão não pode sequer ser alterada 
na revisão constitucional, pois o 
parágrafo 1°, do artigo 60, diz que "não 
será objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir'', entre outros 
pontos, " os direitos e garantias indivi­
duais", dentro dos quais está previsto 
que só poderá existir em caso de guerra. 

A comissão de juristas que vai 
elaborar a proposta de refonnulação do 
Código Penal não vai sequer colocar em 
pauta a pena de morte. O presidente da 
Comissão, Evandro Lins e Silva, disse 
que o tema está "fora de questão, porque 
é inconstitucional e sua adoção não 
pode ser proposta através de emenda e 
nem de revisão constitucional" . 

A Ordem dos Advogados do Brasil 
está enviando convites para 
personalidades e entidades da sociedade 
civil para uma reunião no dia 15 de 
fevereiro, visando organizar uma 
estratégia contra a campanha em favor 
da pena de morte . Num encontro 
realizado em Brasília, com o presidente 
da República e as entidades que 
compõem o Fórum pela Ética na Polftica 
ftzeram veemente protesto contra a 
iniciativa do presidente Itamar Franco 
de propor o debate sobre o assunto. 

Raízes da violência 

É claro que crimes como os 
cometidos contra a atriz Daniela Perez e 
a menina Miriam Brandão revoltam a 
população e merecem ser severamente 
punidos. Mas certamente não merecem 
ser transformados em uma novela para É certo que não basta apenas 
manter aceso o imaginário popular e legislação rigorosa para coibir crimes 
formar a opinião do povo em favor da hedindos. É necessário combater as 
pena de morte, como faz a Globo em raízesdaviolêociaEssecombatepassa, 
seus programas. Até porque, as necessariamente, por uma ampla 
estatísticas provam que nos países onde Como essa, milhões de crianças vivem nas ruas das cidades. reforma social. melhor distribuição de 
existe pena de morte, a criminlaidade não diminuiu. renda, pela retomada do crescimento econ()mico e pelo ftm do 

Discriminação Racial 

Desde 1976, quando a pena de morte foi reabilitada nos Estados 
Unidos, depois de quatro anos de ilegalidade, a taxa de homicídios nos 
~tados que mais executam condenados tem sido maior do que a dos que 
nao a adotam. 

Na década~ 1980, nos 12 Es~ com o maior número de execuções 
ho'!ve 106assasstnatosparacada 100milhabitantesporano; nos 13 estados 
mat~ populosos sem pena de morte, foram 53 homicídios por 100 mil 
habitantes, exatamente a metade. O Estado campeão em execuções, o Texas 
(54 desde 1976) esteve entre os cinco primeiros em taxa de homicí~os em 

empobrecimento da população. 
Em pesquisarealizadapelo Instituto de PesquisasEconêmicasAplicada 

- IPEA, a situação brasileira é catastrófica. O Brasil tem 14 4 milhões de 
famflias- 65 milhões de pessoas -com renda inferior a um saÜrio-mínimo 
e .são consideradas pobres. Entre essas, 34 milhões não tem como se 
alim.en~esãoconsideradas .. indigentes" .Issodemonstraqueemcadadez 
brasilel«!s q.uatro ~pobres e dois são indigentes. Enquanto isso, em 1989, 
os 1% matsncosdetinbam 16,8%darendanacional. Essesdadosdem.oostram 
a 8f3!1de dist~~o social que e~te hoje no Brasil. A pena de morte, além 
de Da? con~bwr para a reduçao de crimes hediondos, certamente se 
tomarta um mstrum.ento de grande discrim.inação social. Por isso cabe a 
todos os que defendem a liberdade e a democracia, se engajarem na 
campanha contra a adoção da pena capital. 


